LEI N º 1.044, DE 07 DE JANEIRO DE 2000.

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E A POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

Art.1º. Esta Lei dispõe sobre a Política Municipal de Assistência Social e estabelece normas gerais e específicas para sua adequada aplicação

Art.2º. A Assistência Social, direito do cidadão e dever do Estado e Política de Seguridade Social não contributiva, que prevê os mínimos sociais,  realiza através de um conjunto integrado de ações  de iniciativa pública  e da sociedade, para garantir  o atendimento  às  necessidades básicas.

Art.3º. A Assistência Social tem por objetivo : 

I. A proteção à família, maternidade, infância , adolescência  e à velhice;

II. O amparo às crianças e aos adolescentes carentes;

III. A promoção  da integração ao mercado de trabalho;

IV. A habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção  de sua integração  à vida comunitária.

Art.4º. A Assistência Social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, visando ao enfrentamento da pobreza, a garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender contingências sociais e a universalização dos direito sociais.

CAPÍTULO II

Art.5º. A Assistência Social rege-se pelos seguintes princípios:

I. Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica;

II. Universalização dos direitos sociais, a fim de   tomar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais Políticas Públicas;

III. Respeito à dignidade do cidadão, a sua autonomia e ao seu direito a benefícios de qualidade , bem como, à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade;

IV. Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza , garantindo-se equivalência às populações  urbana e rural;

V. Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como, dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.

Art.6º. A organização da Assistência Social tem como base  as seguintes diretrizes:

I. Comando único das ações político-administrativas de Assistência Social no Município;

II. Participação da população por meio de organizações representativas,  na formulação  das políticas  e no controle das ações municipais.

CAPÍTULO  III

DA ORGANIZAÇÃO  E DA GESTÃO

Art.7º. As ações na área de Assistência Social são organizadas em sistema descentralizado e participativo,  constituído pelas entidades e organizações  de Assistência Social, que articule meios, esforços  e recursos e, de uma instância deliberativa.

Art.8º. São Órgãos da Política da Assistência Social  Municipal:

I. Conselho Municipal de Assistência Social;

II. Setor de Serviço  Social do Poder Público Municipal;

III. Fundo Municipal de Assistência Social.

DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art.9º. Fica instituído o Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), órgão deliberativo e controlador da política de Assistência Social, observada a composição paritária  entre os representantes do Poder Público Municipal e da Sociedade Civil..

Art.10. O conselho municipal de Assistência Social é composto por oito (8) membro, sendo: 
I. Quatro (4) representantes titulares e quatro (4) suplentes da entidade governamental; 
II. Quatro (4) representantes titulares e quatro (4) suplentes representantes de entidades não-governamentais. 
Art.11. Os conselheiros representantes da entidade governamental, com respectivos suplentes, são indicados pelo Prefeito, devendo obrigatoriamente a indicação recair em servidores pertencentes às seguintes áreas de atuação: 
I. Serviço Social; 
II. Saúde;  

III. Educação; 
IV. Outras compatíveis com a área de Serviço Social. 
Art.12. O  mandato dos Conselheiros é de dois (2) anos, facultada  uma recondução ou reeleição, sendo o seu exercício considerado de interesse público relevante, não remunerado. 
Art.13. O representante de órgão ou entidade governamental, poderá ser  substituído caso haja vacância do titular  e do seu  respectivo suplente, por nova indicação do Poder Executivo, respeitando a continuidade representativa dos setores mencionados no artigo 10º desta Lei.

Art.14. Os Conselheiros Titulares e Suplentes de Entidades não-governamentais  são escolhidos bienalmente em fórum  próprio, convocado pelo Prefeito  Municipal, obedecidos os seguintes princípios gerais de escolha que devem incorporar o Regimento a ser aprovado pelo Conselho Municipal da Assistência Social, por Resolução:

I. Credenciamento das entidades interessadas não governamentais, junto ao Conselho Municipal de Assistência Social;

II. Formação de uma comissão de eleição;

III. Eleição por voto secreto;

IV. Consideram-se eleitos os oito (8) candidatos mais votados,  sendo, os quatro (4) primeiros Titulares e os quatro (4)  Suplentes;

V. Nomeação dos eleitos por ato do Poder Executivo.

Parágrafo 1º - Para ser concedido o credenciamento, as entidades deverão, indispensavelmente, provar que possuem, também,  objetivos assistências , inclusos em seu Estatuto.

Parágrafo 2º - As entidades, embora não constituídos de fato, mas que público e notoriamente tem prestado serviços comunitários de Assistência Social, poderão credenciar-se.

Parágrafo 3º - As entidades credenciadas, sob pena exclusão, deverão requerer a inscrição de dois (2) anos representantes com direito a votar e ser votado.

Parágrafo 4º - Os  inscritos como candidatos e/ ou  eleitores, deverão ter idade mínima de vinte e um (21) anos e não incorrer no impedimento previsto no artigo 18 desta Lei.  

Parágrafo 5º - No caso de indeferimento da inscrição da inscrição por impedimento previsto no artigo 18, a entidade poderá substituir o impedido.

Parágrafo 6º - Entidades que congregam Associações já representadas, não terão seu credenciamento deferido

Art.15. Nas ausências e nos impedimentos dos Conselheiros assumirão os seus suplentes quando se tratar de órgãos governamentais  e, pela ordem numérica da suplência, quando representantes de entidades  não governamentais.

Art.16. O Conselheiro que, no exercício da titularidade faltar a duas (2) reuniões consecutivas ou a quatro (4) alternadas, salvo justificação por escrito aprovada por maioria  simples de seus membros, perderá seu mandato, vedada sua recondução para o mesmo período.

Art.17. Os membros do Conselho eleito, após nomeados e empossados pelo Prefeito, reunir-se- ão, no prazo máximo de cinco (5) dias úteis e elegerão  uma Diretoria  constituída de:  Presidente , Vice-Presidente, primeiro Secretário, segundo Secretário,  primeiro Tesoureiro e segundo Tesoureiro.

Parágrafo Único - Nas decisões do Conselho considera-se unicamente os membros  Titulares.

Art.18. Perde seu mandato de Conselheiro, aquele que cometer qualquer infração julgada como falta grave por três quartos (3/4) dos membros do Conselho Municipal de Assistência Social, assegurada a garantia constitucional de ampla defesa.

Art.19. São impedidos de servir ao mesmo Conselho parentes consangüíneos ou por afinidade até terceiro grau.

Art.20. Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: 

I. Formular e aprovar a Política Municipal de Assistência Social, definindo prioridades e controlando as ações de execução;

II. Gerir o Fundo Municipal de Assistência Social, alocando recursos para os programas e projetos a serem desenvolvidos, acompanhando e avaliando o desempenho destes programas e projetos;

III. Convocar ordinariamente a cada um (1) ano, ou extraordinariamente por maioria absoluta de seus membros a Conferência Municipal de Assistência Social que terá a atribuição de avaliar a situação da Assistência Social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema;

IV. Elaborar e aprovar seu regimento interno, sendo que o funcionamento administrativo do Conselho Municipal de Assistência Social e os respectivos pareceres emitidos;

V. Divulgar periodicamente na imprensa local, todas as suas decisões, bem como, as contas do Fundo Municipal de Assistência Social  e os respectivos pareceres emitidos;

VI. Fixar critérios de utilização, através de planos de aplicação das doações  e demais receitas do Fundo Municipal de Assistência Social;

VII. Articular-se com os Conselhos Nacional e Estadual, bem como com organizações da sociedade civil, instituições nacionais ou estrangeiras por intercâmbio, convênio ou outro visando a superação de problemas sociais do Município;

VIII. Deliberar sobre a conveniência e oportunidade de criar entidades governamentais, realizar consórcio intermunicipal regionalizado de atendimento e convênios com entidades governamentais ou particulares;

IX. Elaborar programas, projetos e definir serviços e benefícios na área de Assistência Social do Município realizando avaliação constante dos mesmos; priorizando trabalhos preventivos.

Art.21. O quórum para decisões  do Conselho é de maioria absoluta de seus membros, exceto para a concessão do benefício de prestação continuado que deve ser de dois terços (2/3) dos membros e demais quórum qualificados na presente lei.

Art.22. O Conselho Municipal manterá uma Secretaria Geral, destinada ao suporte administrativo-financeiro necessários, cedidos pela Prefeitura Municipal .

Art.23. Compete ao órgão da administração pública municipal responsável pela execução da Política Municipal de Assistência Social  (Secretaria Municipal de Saúde e de Assistência Social):

I. Coordenar e articular as ações no campo da Assistência Social;

II. Executar os programas, projetos, serviços e prestar os benefícios de Assistência Social estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social;

III. Propor ao Conselho Municipal de Assistência Social a Política Municipal de Assistência Social,   suas normas gerais,  bem como,   os 

critérios de prioridade e de elegibilidade, além de padrões  dequalidade na prestação de benefícios, serviços, programas e projetos;

IV. Efetuar o pagamento dos benefícios de auxílio natalidade e funeral, definidos na Lei Federal nº 8.742, mediante critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social;

V. Realizar constantemente estudos e pesquisas sócio-econômicas para fundamentar a formulação de proposições para a área;

VI. Articular-se com os órgãos responsáveis pelas Políticas de Saúde, Educação e outros afins;

VII. Atender as ações assistenciais de caráter de emergência.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art.24. Até a eleição do primeiro Conselho Municipal de Assistência Social, o Prefeito nomeará um  Conselho Provisório constituído de membros representativos de órgãos governamentais e de não governamentais, com representatividade paritária.

Parágrafo Único - Os membros das entidades não governamentais devem ser aqueles  já indicados pelas entidades em Assembléia especialmente convocada.

Art.25. O Conselho provisório decidirá sobre a Comissão de eleição que realizará o processo de eleição do primeiro Conselho Municipal de Assistência Social, bem como, definirá os requisitos para credenciamento das entidades que participarão da eleição.

Parágrafo 1º - O Conselho provisório expedirá edital para convocação da eleição do primeiro Conselho Municipal de Assistência Social com trinta (30) dias de antecedência.

Parágrafo 2º - O edital deverá conter os requisitos previstos nesta Lei para credenciamento das entidades.

Parágrafo 3º - O mesmo deve ser publicado duas (2) vezes nos jornais locais no mínimo vinte (20) dias  antes  da data da primeira eleição.

Parágrafo 4º - O pedido de credenciamento deverá ser feito quinze (15) dias  antes da data da eleição.

Art.26. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 853, de 25 de junho de 1996.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 07 de janeiro de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 07 de janeiro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.045, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO CONSELHO COMUNITÁRIO DE COMUNIDADES REUNIDAS DE RIO ROSINA – RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a  conceder  a  CONSELHO COMUNITÁRIO DE COMUNIDADES REUNIDAS DE RIO ROSINA – RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$: 12.000,00 (Doze Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do valor, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei,  correrão  por  conta de dotação própria a serem consignadas no Orçamento de 2.000, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 22 de Fevereiro de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 22 de Fevereiro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.046, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2000.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a  conceder  a  ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$: 65.000,00 (Sessenta e Cinco Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do valor, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei,  correrão  por  conta de dotação própria a serem consignadas no Orçamento de 2000, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 22 de Fevereiro de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 22 de Fevereiro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.047, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2000.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, Á FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a  conceder  á  FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$: 65.000,00 (Sessenta e Cinco Mil Reais), em cumprimento ao que determina o artigo 19 da Lei Municipal nº 326, de 13 de janeiro de 1987.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida mensalmente em 12 (doze) parcelas, conforme a capacidade financeira do Município.

Art.2º. As despesas para a execução desta Lei,  correrão  por  conta do Orçamento de 2000, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 22 de Fevereiro de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 22 de Fevereiro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.048, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, A JURCE – JUVENTUDE UNIDA RIOCEDRENSE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  a Jurce – Juventude Unida Riocedrense, uma subvenção social no valor de até R$ 8.000,00 (Oito Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigadas a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do valor, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de Fevereiro de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de Fevereiro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.049, DE 10 DE MARÇO DE 2000.

HOMOLOGA CONVÊNIO Nº 10.581/1999-3, ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica homologado o convênio nº 10.581/1999-3, celebrado em 09 de julho de 1999, entre a Secretaria de Estado da Fazenda e o Município de Rio dos Cedros, delegando competência para distribuir, controlar e fiscalizar a emissão de notas fiscais de produtos, melhorando o atendimento ao produtor agropecuário na área fiscal; colaborar na cobrança do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, promovendo um atendimento mais efetivo das necessidades da população fortalecendo a administração municipal, buscando um aprimoramento na qualidade do acesso aos serviços públicos e criando condições para um real aumento no movimento econômico do Município.

Art.2º. As despesas destinadas a atender o artigo 1º desta Lei, correrão por conta do orçamento do Município.

Art.3º. O teor de que trata o convênio, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Março de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Março de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

TERMO DE CONVÊNIO Nº 10.581/1999-3

Termo de Convênio que entre si celebram o Estado de Santa Catarina e o Município de Rio dos Cedros, delegando competência para distribuir, controlar e fiscalizar a emissão de notas fiscais de produtor, melhorando o atendimento ao produtor agropecuário na área fiscal; colaborar na cobrança do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, promovendo um atendimento mais efetivo das necessidades da população, fortalecendo a administração municipal, buscando um aprimoramento na qualidade do acesso aos serviços públicos e criando condições para um real aumento no movimento econômico do Município.

Aos nove dias do mês de julho de 1.999, o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Fazenda, neste ato representada pelo seu Secretário de Estado, Senhor JOSÉ ABELARDO LUNARDELLI, doravante denominado ESTADO, e o Município  de  RIO DOS CEDROS, inscrito no CGC sob número 83.102.806/0001-18, 

doravante   denominado  MUNICÍPIO,     neste   ato   representado  pelo   seu   Prefeito 

Municipal Senhor MARILDO DOMINGOS FELIPPI, resolvem celebrar este Termo de Convênio, conforme processo nº PSEF 66990/99-8 e com fundamento no artigo 8º, inciso IX, e 71, inciso XIV, da Constituição do Estado, artigo 50 da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, e artigo 9º, § 1º, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 9.831, de 17 de fevereiro de 1995, e em atendimento à parceria preconizada no Plano de Governo do Estado de Santa Catarina, gestão 1999 a 2002, o qual se regerá pelas cláusula e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O objeto do presente Convênio é a delegação de competência do ESTADO ao MUNICÍPIO para distribuir, fiscalizar e controlar a emissão de notas fiscais de produtor e colaborar na cobrança do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, obedecidas as normas legais vigentes aplicáveis à matéria.

Parágrafo Único – Para a consecução dos objetivos estabelecidos nesta cláusula o ESTADO poderá ceder ao MUNICÍPIO, havendo disponibilidade e pelo período de vigência do presente instrumento, móveis e equipamentos, mediante solicitação expressa e através de termo específico a ser firmado entre o MUNICÍPIO e a Secretaria de Estado da Fazenda.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO ESTADO – O ESTADO obriga-se a:

I. Fornecer treinamento aos servidores públicos do MUNICÍPIO designados para a execução dos serviços objeto deste convênio;
II. Fornecer relação dos produtores agropecuários estabelecidos no Município e inscritos no Registro Sumário de Produtor – RSP;
III. Fornecer o “Cartão de Identificação do Produtor Agropecuário”, com o respectivo número de inscrição, bem como formulários e demais meteriais à inscrição de novos produtores agropecuários no Registro Sumário;
IV. Fornecer equipamento de personalização dos Dados cadastrais do Produtor Agropecuário;
V. Fornecer, através da Gerência Regional da Fazenda Estadual e de suas Unidades Setoriais de Fiscalização (USEFI), talonários e jogos avulsos dos seguintes documentos, em quantidade suficiente às necessidades locais:
a) Notas Fiscais de Produtor;
b) Termos de Responsabilidade;
c) Fichas de Coleta de Produtos Hortifrutigranjeiros Isentos;
d) Modelo de Formulário de Declaração de Informações Econômico-Fiscais;
VI. Fornecer cópia da legislação atualizada aplicável à matéria;
VII. Fornecer orientação e assistência necessárias à fiel execução das tarefas cometidas ao MUNICÍPIO.
Parágrafo Único – A pedido do Município, que arcará com os custos de impressão, o ESTADO poderá autorizar a impressão de Notas Fiscais de Produtor em estabelecimento gráfico credenciado para impressão de documentos fiscais, mediante Autorização para impressão de Documentos Fiscais – AIDF, concedida na forma da legislação vigente.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO – O MUNICÍPIO obriga-se a:

I. Submeter-se a treinamento prévio, conforme ítem I, da cláusula Segunda, os servidores públicos destinados a substituir, se for o caso, os inicialmente designados;
II. Destinar servidores públicos habilitados em número suficiente para o cumprimento dos serviços objeto deste convênio;
III. Entregar a inscrição no registro Sumário de Produtor Agropecuário, inclusive com o cartão de identificação, mantendo-o atualizado, com a relação dos produtores estabelecidos no seu território;
IV. Entregar Nota Fiscal de Produtor e Ficha de Coleta de Produtos Hortifrutigranjeiros Isentos, observadas as normas de legislação aplicável;
V. Prestar orientação aos produtores agropecuários sobre o uso da Nota Fiscal de Produtor;
VI. Permitir livre acesso da SEF nos casos de auditoria;
VII. Colaborar na cobrança e atualização do cadastro do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA;
VIII. Comunicar, imediatamente, ao ESTADO quaisquer irregularidades constatadas durante a  execução das tarefas que lhe foram cometidas;
IX. Prestar contas ao ESTADO, pelo menos uma vez por mês, mediante relatório específico ou arquivo eletrônico, das demais atividades desenvolvidas e do material que lhe foi fornecido;
X. Cumprir e fazer cumprir as normas da legislação tributária estadual;
XI. Preencher a Declaração de Informações Econômico-Fiscais de acordo com o previsto no artigo 170, do Anexo V, do Regulamento do ICMS;
XII. Promover campanhas de esclarecimento, junto à população e aos contribuintes, da importância, para o Município e para o Estado, da observância das normas tributárias;
XIII. Inserir no conteúdo programático curricular das escolas municipais, assuntos relativos à educação tributárias.
Parágrafo Único – A liberação de Alvará de Licença para Localização, expedido pelo MUNICÍPIO, objeto do Anexo 5 do RICMS-SC, em sue artigo 3º, ítem I, alínea “d”, não poderá ser condicionada à apresentação da Ficha de Atualização Cadastral – FCA, expedida pelo ESTADO e homologada pela Secretaria de Estado da Fazenda.

CLÁUSULA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS – A prestação de contas de eventuais recursos financeiros transferidos para a execução do presente Convênio será efetuada de acordo com as normas estabelecidas pela Secretaria de Estado da Fazenda e pelo Tribunal de Contas do Estado.

CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO – O ESTADO e o MUNICÍPIO poderão propor, a qualquer tempo, a rescisão do presente Convênio se ocorrer comprovado inadimplemento de qualquer de suas cláusulas e condições, pela superveniência de normas legais ou eventos que o torne material ou formalmente inexeqüível, ou por mútuo consenso das partes convenentes.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO – O prazo do presente Convênio é de 2 (dois) anos, a contar da data de sua vigência, prorrogável mediante termo aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA – O presente Convênio terá vigência a partir da data da sua assinatura,  condicionada a sua eficácia  à  publicação,  em extrato, 

no Diário Oficial do Estado, na forma do que determina o artigo 86, o seu § 1º, da Lei nº 9.831, de 17 de fevereiro de 1995 e o artigo 61, parágrafo único, e 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO – Fica eleito o foro da Comarca de Florianópolis para dirimir as questões decorrentes da execução do presente Convênio.

E, por assim estarem acordes, as partes rubricam e firmam o presente Convênio em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.

Florianópolis, em 09 de Julho de 1999.

JOSÉ ABELARDO LUNARDELLI

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Secretário Adjunto da Secretaria

Prefeito Municipal de

De Estado da Fazenda



Rio dos Cedros

TESTEMUNHAS:

1. MARISTELA PISSETTA


2.MARIA DE LOURDES SANTOS

    Téc.em Ativ.Administrativas


    Téc.em Ativ.Administrativas

     Matr.213.122-6



     Matr. 231.784-2

LEI Nº 1.050, DE 10 DE MARÇO DE 2000.

HOMOLOGA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTRAS AVENÇAS, ENTRE O SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SANTA CATARINA – SEBRAE/SC E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica homologado o contrato, celebrado em 08 de novembro de 1999, entre o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Santa Catarina – Sebrae/SC e o Município de Rio dos Cedros, objetivando a execução do Reproder-Sustentação, visando à realização de ações necessárias à sustentação das ações definidas no Plano Estratégico Municipal de Desenvolvimento.

Art.2º. As despesas destinadas a atender o artigo 1º desta Lei, correrão por conta do Orçamento Municipal de 2.000.

Art.3º. O teor de que trata o contrato, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Março de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Março de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTRAS AVENÇAS

CONTRATANTE:

MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS

PESSOAL JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO 

CNPJ: 83.102.806/0001-18

ENDEREÇO: Rua Nereu Ramos, 205

REPRESENTANTE LEGAL:

MARILDO DOMINGOS FELIPPI – PREFEITO MUNICIPAL

NACIONALIDADE: Brasileiro

ESTADO CIVIL: Casado

PROFISSÃO: Servidor Público

CARTEIRA DE IDENTIDADE: 3/R.1.481.611

ÓRGÃO EMISSOR: SSI/SC

CPF/MF: 460.680.829-20

RESIDÊNCIA: Rua São Bernardo, s/nº

MUNICÍPIO: Rio dos Cedros – SC

CONTRATADO:

SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SANTA CATARINA – SEBRAE/SC

SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS

CNPJ: 82.515.859/0001-06

ENDEREÇO: Avenida Rio Branco, 611

MUNICÍPIO: Florianópolis – SC

REPRESENTANTES LEGAIS:

ANTONIO CARLOS KIELING

CARGO: Diretor Superintendente

NACIONALIDADE: Brasileiro

ESTADO CIVIL: Casado

PROFISSÃO: Economista

CARTEIRA DE IDENTIDADE: 8.002.902.891

ÓRGÃO EMISSOR: SSP/RS

CPF/MF: 082.575.740-15

RESIDÊNCIA: Rua Frei Caneca, 340/1101

MUNICÍPIO: Florianópolis – SC

UBIRATAN SIMÕES REZENDE

CARGO: Diretor 

NACIONALIDADE: Brasileiro

ESTADO CIVIL: Casado

PROFISSÃO: Advogado

CARTEIRA DE IDENTIDADE: 1.161.866-3

ÓRGÃO EMISSOR: SSP/SC

CPF/MF: 055.255.190-20

RESIDÊNCIA: Avenida dos Búzios, 2720 – Jurerê Internacional

MUNICÍPIO: Florianópolis – SC

INTERVENIENTE:

BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A – BESC

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO

CNPJ: 83.876.003/0001-01

ENDEREÇO: Rodovia SC.401 – Km.5 – 4600

MUNICÍPIO: Florianópolis – SC

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL – O presente instrumento está amparado no artigo 24, XIII, da Lei nº 8.666/93, e Prejulgado nº 172 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, e se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO – Constitui-se objeto deste instrumento a execução do REPRODER – Sustentação pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, visando à realização de ações necessárias à sustentação das ações definidas no Plano Estratégico Municipal de Desenvolvimento, conforme características, objetivos e metodologia discutidas e aprovadas de comum acordo entre as partes e que ficam fazendo parte integrante do presente instrumento.

§ 1º - O REPRODER foi desenvolvido e vem sendo aprimorado pelo CONTRATADO, detentor da metodologia e sua aplicação, configurando-se como única sociedade civil habilitada a desenvolvê-lo.

§ 2º - O presente instrumento visa, assim, ao repasse da metodologia do PROGRAMA ao CONTRATANTE, permitindo um trabalho de parceria que lhe possibilitará capacitar recursos humanos próprios para dar apoio a futuras ações de desenvolvimento no Município.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODO DE EXECUÇÃO – Para realização dos serviços objeto deste instrumento, o CONTRATADO colocará à disposição do CONTRATANTE, um (01) Consultor Técnico durante o prazo estabelecido na cláusula Quarta deste instrumento.

§ 1º - O CONTRATANTE, por sua vez, à sua expensa, colocará à disposição do CONTRATADO, 01 (um) técnico selecionado no Município, através de processo seletivo   realizado   pelo   CONTRATADO,   a   fim   de   acompanhar   e   absorver  a 

metodologia do projeto, ficando o mesmo responsável pela implantação das ações ao término do presente instrumento.

§ 2º - O repasse da metodologia implica na conseqüente assimilação da mesma pelo técnico do CONTRATANTE, tornando-se, portanto, co-responsável pela realização dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE EXECUÇÃO – A execução dos serviços objeto  deste instrumento terá a duração prevista de doze (12) meses, com dedicação de

quarenta (40) horas mensais do Consultor designado pelo CONTRATANTE, totalizando 480 (quatrocentos e oitenta) horas de consultoria/ano e fixando seu início para 08/11/1999.
CLÁUSULA QUINTA – VALOR AJUSTADO E FORMA DE PAGAMENTO – Pela execução dos serviços objeto deste instrumento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor total de R$ 4.000,00 (Quatro Mil Reais), conforme discriminado abaixo:

a) R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais) mediante cessão de pessoal, espaço físico, publicidade, transporte, recursos audiovisuais e demais serviços necessários às atividades do Programa, comprovados por documentação legal a ser fornecida ao CONTRATADO e cujos valores constam do orçamento prévio aprovado pelas partes (Anexo I); e

b) R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais), conforme discriminado abaixo:

      Número de Parcelas
      Valor em Reais

    Datas Pagamentos

         01



R$ 200,00


10/01/2000

         02



R$ 200,00


10/02/2000

    03



R$ 200,00


10/03/2000

    04



R$ 200,00


10/04/2000

    05



R$ 200,00


10/05/2000

    06



R$ 200,00


10/06/2000

    07



R$ 200,00


10/07/2000

    08



R$ 200,00


10/08/2000

    09



R$ 200,00


10/09/2000

    10



R$ 200,00


10/10/2000

     Total

       
          R$ 2.000,00

Parágrafo Único – As parcelas remanescentes previstas na letra “b” serão pagas pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, conforme o disposto na cláusula sexta deste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – GARANTIAS – Para cumprimento do disposto neste instrumento, o CONTRATANTE cede ao CONTRATADO e vincula ao pagamento das obrigações assumidas, o produto da receita resultante das parcelas que lhe couberem na arrecadação do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços e Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), até o limite das mencionadas obrigações, principal e acessórios, pactuadas no presente contrato.

§ 1º - O CONTRATANTE autoriza desde já e irrevogavelmente, independentemente de qualquer formalidade, o BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A – BESC, ora INTERVENIENTE, a realizar retenções das parcelas que lhe cabe na arrecadação do Imposto Sobre  Operações  Relativas  à  Circulação  de  Mercadorias  e  Sobre  Prestação de Serviços e 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), na proporção que for necessária para o pagamento das obrigações assumidas.

§ 2º - Esses recursos deverão ser mantidos em conta vinculada pelo BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A – BESC, ora INTERVENIENTE, o qual fica irrevogavelmente autorizado pelo CONTRATANTE  a efetuar o bloqueio das quantias respectivas e entregar ao CONTRATADO as importâncias retidas, nos vencimentos e nos montantes de que trata a letra “b” da cláusula quinta deste instrumento.

§ 3º - Tendo em vista as disposições supra, o BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A – BESC, ora INTERVENIENTE se obriga irretratavelmente, respeitadas as deduções preferenciais (BESC, BADESC, FUMBESC, etc) e demais habilitados, a reter a parcela que cabe ao CONTRATANTE na arrecadação do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços e Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), desde que haja saldo em conta para tanto.

§ 4º - O BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A – BESC, ora INTERVENIENTE, receberá pelo serviço acima os seguintes valores, a serem pagos pelo CONTRATADO:

· PRESTAÇÃO DE INTERVENIÊNCIA:

2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, cobrado da primeira parcela.

· RETENÇÃO DA PARCELA:

a) Retenção de até R$ 200,00 – Tarifa mínima de R$ 4,00

b) Retenções superiores a R$ 200,00 – Tarifa de 2% limitado ao mínimo de R$ 15,00 e máximo de R$ 100,00, cobrada no ato da retenção.

§ 5º - O BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A – BESC, ora INTERVENIENTE, repassará ao CONTRATADO no quarto dia útil da semana os valores retidos, mediante depósito na Conta Corrente nº 201.902-0, Agência nº 001 – Central.

§ 6º - Em caso de divergência entre CONTRATANTE e CONTRATADO, relativo ao pagamento das obrigações acima pactuadas, o BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A – BESC, ora INTERVENIENTE, recolherá os valores pretendidos em juízo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÃO FINAL – O CONTRATADO, a seu exclusivo critério, como forma de minimizar os seus custos operacionais, poderá cobrar taxas de inscrição dos participantes dos cursos, palestras e missões técnicas programadas durante a execução do REPRODER. 

CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO – Este contrato poderá ser rescindido:

a) Pelo CONTRATANTE, a qualquer momento, desde que liquide o valor correspondente ao custo do trabalho verificado até a data da rescisão, se ocorrer interrupção dos trabalhos por sua responsabilidade; e

b) Pelo CONTRATADO, se o CONTRATANTE não cumprir o disposto na cláusula Quinta deste instrumento, cuja execução só terá continuidade após o cumprimento da obrigação.

CLÁUSULA NONA – PRAZO DE VIGÊNCIA – O prazo de vigência deste instrumento terá início na data de sua assinatura, encerrando-se em 31/12/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA – FORO – Fica eleito o foro da sede do Contratante, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais controvérsias oriundas da execução deste contrato.

E por estarem de acordo, firmam o presente contrato em três (03) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo assinadas, para que produza os seus efeitos legais.

Rio dos Cedros-SC, 08 de novembro de 1999.

CONTRATANTE:
MARILDO DOMINGOS FELIPPI





Prefeito Municipal de Rio dos Cedros

CONTRATADO:
ANTONIO CARLOS KIELING





Diretor Superintendente do SEBRAE/SC





UBIRATAN SIMÕES REZENDE





Diretor do SEBRAE/SC

INTERVENIENTE:
BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A-BESC





Marcos Antônio Moser





Diretor

TESTEMUNHAS:
LUIZ ROBERTO PIRES





CPF: 305.621.399-15

GISELLA SIMÕES DE ALMEIDA DA SILVA

CPF: 000.214.789-02

A N E X O    I

SERVIÇOS NECESSÁRIOS ÀS ATIVIDADES DO PROGRAMA

    SERVIÇOS
 
  
                 VALORES EM REAIS

CESSÃO DE PESSOAL



R$  1.000,00

CESSÃO DE ESPAÇO FÍSICO


R$     200,00

PUBLICIDADE




R$     100,00

TRANSPORTE




R$     200,00

AUDIOVISUAL




R$     100,00

OUTROS SERVIÇOS



R$     400,00

TOTAL





R$  2.000,00

LEI Nº. 1.051, DE 10 DE MARÇO DE 2000.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REALIZAR DESPESAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º.Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a despender até R$ 500,00 (Quinhentos Reais), com o pagamento de despesas relativas ao fornecimento de refeições e lanches aos Secretários de Saúde dos Municípios filiados a AMMVI, a realizar-se no mês de ABRIL de 2000 no Município de Rio dos Cedros.

Art.2º.As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Março de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Março de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº. 1.052, DE 10 DE MARÇO DE 2000.
AUTORIZA A ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a  alienar, através de Concorrência Pública, o bem móvel abaixo relacionado:


Uma máquina retroescavadeira Case, modelo 580-H, ano de fabricação 1990, com motor a diesel Perkins, chassis nº JHF0003959, pelo valor mínimo de R$ 22.000,00 ( Vinte e dois  Mil Reais).

Art.2º. O valor apresentado na proposta pelos interessados não poderá ser inferior ao valor mínimo apresentado pela Comissão de Avaliação devidamente designada pelo Prefeito Municipal.

Art.3º. O produto decorrente da alienação de bem móvel ora especificado será contabilizado na rubrica da Receita – “Alienação de Bens Móveis”.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Março de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Março de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.053, DE 10 DE MARÇO DE 2000.

HOMOLOGA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE AS CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA SA – CELESC E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica homologada a prorrogação do prazo de vigência do convênio celebrado entre as CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA SA – CELESC, e o Município de Rio dos Cedros, que tem por objetivo a arrecadação da COTA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA PROVISÓRIA, incidente sobre proprietários, titulares de domínio útil, possuidores e ocupantes de unidade de imóveis servidos, efetiva ou potencialmente, com tal serviço e que estejam ligados como consumidores à rede de energia elétrica.

Parágrafo Único – O prazo de duração do Convênio a ser renovado é determinado  e  a  sua  duração  será  de  1º DE JANEIRO DE 2000 até 31 DE 

DEZEMBRO do mesmo ano, podendo entretanto ser rescindido, sem ônus, a critério de qualquer das partes contratantes, desde que manifestada tal disposição, por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência.

Art.2º. As despesas para execução desta Lei, correrão por conta do orçamento vigente, ficando o Executivo autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. O teor de que trata o convênio, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Março de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Março de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

CONVÊNIO PARA COBRANÇA DA COTA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA, QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, DORAVANTE DENOMINADO MUNICÍPIO, NESTO ATO REPRESENTADO PELO PREFEITO MUNICIPAL E, DE OUTRO LADO, A  CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA SA – CELESC, DENOMINADA DORAVANTE CELESC, REPRESENTADA PELOS SEUS DIRETORES.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Por este ato, Município de Rio dos Cedros, devidamente autorizado pelas Leis nº 758, de 28/03/1995, nº 764, de 11/04/1995, nº 819, de 22/12/1995, nº 873, de 20/12/1996, nº 929, de 18/12/1997, nº 989, de 09/12/1998,  atribui à CELESC o encargo de arrecadar a Cota de Participação Comunitária Provisória, incidente sobre proprietários, titulares de domínio útil, possuidores e ocupantes de unidade de imóveis servidos, efetiva ou potencialmente, com tal serviço e que estejam ligados como consumidores à rede de energia elétrica.

CLÁUSULA SEGUNDA – A arrecadação de que trata a cláusula primeira será feita juntamente com as contas de consumo de energia elétrica, ficando a CELESC desobrigada da arrecadação das cotas dos consumidores que por qualquer razão deixem de pagar as suas contas.

CLÁUSULA TERCEIRA – Competirá exclusivamente à Prefeitura Municipal, a solução, junto aos contribuintes, de todas as pendências administrativas ou judiciais, decorrentes do lançamento da Cota de Participação Comunitária Provisória, assim como a devolução das importâncias cobradas em duplicidade ou indevidamente.

CLÁUSULA QUARTA – A Prefeitura Municipal informará mensalmente à CELESC, através de relação, até o 15º (décimo quinto) dia do mês, os contribuintes sobre os quais não incidirá a Cota de Participação Comunitária Provisória, nos termos das Leis Municipais, desde que comprovadamente não usufruam do benefício da iluminação pública, os quais serão excluídos no mês subsequente ao da solicitação de exclusão.
CLÁUSULA QUINTA – O serviço de iluminação pública, relativo aos imóveis edificados efetuar-se-á mensalmente, e a participação será de acordo com a tabela estabelecida pela Lei Municipal nº 819, de 22.12.1995, anexa.

CLÁUSULA SEXTA – O montante da arrecadação da Cota de Participação Comunitária Provisória será contabilizado pela CELESC, em conta apropriada, obrigando-se a CELESC a fornecer ao Município um demonstrativo da arrecadação, faturas e outros débitos quitados, até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao qual se operou o recolhimento.

CLÁUSULA SÉTIMA – O produto da arrecadação destina-se prioritariamente ao pagamento das contas de energia elétrica consumida na iluminação pública e dos débitos relativos a lâmpadas queimadas ou quebradas e materiais diversos e mão de obra utilizada para uma adequada manutenção da rede de iluminação pública.

CLÁUSULA OITAVA – Assinado o presente convênio, a CELESC se compromete a efetuar a manutenção da rede de iluminação pública. Procederá, desde que possível com pessoal próprio ou através da contratação, a execução da manutenção no sistema de iluminação pública especial de praças e jardins, trevos e até mesmo avenidas.

Parágrafo Primeiro – Quando realizada com pessoal próprio, a CELESC deduzirá um percentual de 10% (dez por cento) da arrecadação atribuível ao Município, para a cobertura das respectivas despesas.

Parágrafo Segundo – Para a adequada manutenção da rede de iluminação pública, realizada pela CELESC ou através de firmas contratadas pela mesma, o Município se obriga ao fornecimento e reposição de todo o material encontrado durante a execução do serviço que estiver fora do padrão.

Parágrafo Terceiro – Os custos decorrentes da contratação, pela CELESC, de firmas para a  realização  da manutenção da rede de iluminação pública e de iluminação pública especial, bem como dos materiais aplicados, serão debitados na conta COTA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA.

Parágrafo Quarto – Caso a manutenção no sistema de iluminação pública especial de que trata o “caput” acima não seja possível ser executada com pessoal próprio da CELESC ou através de contratação, a Prefeitura Municipal será a responsável pela manutenção da mesma.

CLÁUSULA NONA – Sempre que se verificar que o produto da arrecadação da Cota de  Participação  Comunitária  Provisória seja superior para às despesas para as quais se destina, os saldos verificados poderão ser aplicados na melhoria do padrão da iluminação pública, na extensão e deslocamento de postes da rede de iluminação pública, implantação de iluminação ornamental especial em avenidas, praças, logradouros,  pontes,  quadras de esportes,   enfim,    em todos os bens e equipamentos 

destinados ao uso público, com utilização de festividades de acordo com o programa a ser estabelecido pelo Município, ou ainda, para o pagamento de energia elétrica dos Próprios Municipais que venham a existir, desde que haja saldo para tal.

CLÁUSULA DÉCIMA – O fornecimento e aquisição de materiais, relativos à implantação  e  manutenção  da  rede  de  iluminação pública, bem como de iluminação 

pública especial exceto os previstos no Parágrafo Segundo da Cláusula Oitava, será de responsabilidade da CELESC.

Parágrafo Único – Os custos decorrentes, conforme descrito no “caput”, serão debitados junto a conta de Cota de Participação Comunitária Provisória – CPCP.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Nos casos em que o produto da arrecadação mensal da Cota seja inferior às despesas previstas na Cláusula Sétima (despesas com a iluminação pública e materiais diversos e mão de obra para uma adequada manutenção, no mês) e mesmo que o saldo acumulado da conta COTA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA  PROVISÓRIA  –  CPCP não seja suficiente para cobrir o débito (no 

mês), o Município se obriga a efetuar a devida cobertura financeira de tal valor dentro de um prazo de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  A CELESC suspenderá todos os serviços de manutenção na parte que lhe compete se o Município, por qualquer motivo, deixar de cumprir o disposto na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – As contas mensais correspondentes ao consumo de energia elétrica na Iluminação Pública, bem como os débitos relativos às lâmpadas e materiais, serão debitados mensalmente ao Município, de acordo com as Cláusulas Sétima e Décima.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A CELESC se compromete a fornecer até o dia 30 (trinta) de setembro de cada ano, a previsão do valor de consumo da energia correspondente à Iluminação Pública e demais despesas com lâmpadas e materiais para o exercício seguinte, a fim de possibilitar que o Município elabore sua proposta orçamentária e a aprove através do Poder Legislativo Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Os serviços de lançamento, arrecadação e seus controles, bem como dos materiais, serão desempenhados pela CELESC, que deduzirá um percentual de 5% (cinco por cento) da arrecadação do Município, o qual corresponderá a um encargo financeiro de responsabilidade do Município, assim como a Cláusula  Oitava  enuncia  a  atribuição  financeira   a   CELESC  de,   em  determinadas hipóteses, efetuar a manutenção com pessoal próprio. Todas as demais condições fixadas neste documento, tem caráter público e de colaboração da CELESC ao Município, para boa realização, por este, das responsabilidades que lhe são inerentes quanto a instalação e manutenção dos serviços de iluminação pública no Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Os percentuais da Cota de Participação Comunitária Provisória, previstos na Cláusula Quinta, poderão ser reajustados anualmente, mediante Lei Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – O prazo de duração do presente convênio é determinado, de 01/01/2000 até 31/12/2000, podendo entretanto ser rescindido, sem ônus, a critério de qualquer das partes contratadas, desde que manifestada tal disposição, por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – As partes elegem o foro da  Comarca de Florianópolis para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes da execução DO PRESENTE Convênio.

E, por estarem de pleno acordo, as partes assinam o presente Convênio em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produzam os devidos efeitos legais.

Florianópolis,  1º de Janeiro de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI




Prefeito Municipal

DIRETOR PRESIDENTE 

        
DIRETOR DISTRIBUIÇÃO CELESC





CELESC

Testemunhas:  

1.ANA CLARA M. CAMPESTRINI
             2. NESTOR LUIZ FELIPI              CPF: 509.798.179-00           


               CPF: 162.300.439-04

LEI Nº 1.054, DE 15 DE MARÇO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ADERIR AO  PROGRAMA OPERACIONAL DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO   MUNICIPAL  DO ESTADO DE SANTA CATARINA – PRO-FDM E TOMAR EMPRÉSTIMO JUNTO AO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL E  DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI,  Prefeito  Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

 Faço saber a todos habitantes deste Município que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º.  Fica o Poder Executivo autorizado a aderir ao Programa Operacional do Fundo de Desenvolvimento Municipal do Estado de Santa Catarina – PRO-FDM, mediante assinatura de  convênio com a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e do Meio Ambiente e com a interveniência do BADESC – Agência Catarinense de Fomento S/A.

Art.2º. A adesão ao PRO-FDM propiciará a aporte de recursos ao Município para financiamento de obras  de infraestrutura  econômica e social, serviços públicos, máquinas e equipamentos, para adequação institucional da administração municipal na forma do seu Regulamento.

Art.3º.  Para atendimento das necessidades financeiras do programa de investimentos em obras, serviços, máquinas e equipamentos, e projetos de desenvolvimento institucional,  fica o Poder Executivo autorizado a tomar empréstimo junto ao BADESC- AGÊNCIA CATARINENSE DE FOMENTO S/A , com recursos do Fundo de Desenvolvimento Municipal – FDM, até o montante de R$ 90.000,00 ( Noventa Mil Reais).

Parágrafo único – Em garantia aos empréstimos estabelecidos neste Artigo, fica o Poder Executivo autorizado a oferecer a vinculação de quotas partes do ICMS e/ou FPM, até o limite do valor do financiamento.

Art.4º.  Para dar continuidade ao PRO-FDM, o Poder Executivo consignará nos projetos de lei orçamentários dos anos subseqüentes, as dotações necessárias à formação do Programa, bem como, para cumprimento dos compromissos com encargos dos empréstimos tomados.

Art.5º.  Por conta dos financiamentos estabelecidos no Artigo 3º desta Lei, o Município pagará encargos máximos de 6,5% (seis, cinco por cento) ao ano, acrescido da taxa de juros de longo prazo – TJLP, ou , no caso de sua extinção, o indexador que a substituir.

Art.6º.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 15 de março de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar e, 15 de março de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

TERMO DE CONVÊNIO/ESTADO/SDM/BADESC/MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

Nº 2867 2000-3

Termo de Convênio que entre si celebram o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, e o BADESC – Agência Catarinense de Fomento S/A e o Município de Rio dos Cedros, visando a adesão ao Fundo de Desenvolvimento Municipal – FDM.

Aos 16 dias do mês de março de 2000, o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, doravante denominada SDM, inscrita no CGC/MF sob o nº 00.407.313/0001-69, neste ato representada pelo seu Secretário de Estado, Senhor João Omar Macagnan, CPF nº  021.849.409-25, portador da Carteira de Identidade RG 290.112-9, expedida pela SSP/SC em 10/11/99, residente a Rua Camboriú, nº 255, Edifício Ariribá, apto 14, na cidade de Itajaí/SC, e o BADESC – Agência Catarinense de Fomento S/A, inscrito no CGCMF sob nº 82.937.293/0001-00, doravante denominado BADESC, neste ato representado pelo seu Diretor Presidente, Senhor Arno Garbe, CPF nº 008.244.029-87, portador da Carteira de Identidade 3/R.224.752, expedida pela SSI, residente a Rua Frederico Guilherme Busch, 110, apto 101, centro, na cidade de Blumenau/SC, e pelo seu  Diretor  de  Operações,   Senhor  Pedro  Ananias  Alves,   CPF nº 071.000.519-91, 

portador da Carteira de Identidade 1/R.553.707, expedida pela SSI, residente a Rua Esteves Júnior, 592, apto 206, centro, na cidade de Florianópolis/SC, e o Município de Rio dos Cedros, inscrito no CGC/MF sob o nº 83.102.806/0001-18, doravante denominado MUNICÍPIO,  neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Marildo Domingos Felippi, CPF 460.680.829-20, portador da carteira de identidade RG 3/R 1.481.611 expedida pela SSP/SC, residente à rua São Bernardo, s/nº na cidade de Rio dos Cedros/SC, resolvem celebrar o presente Termo de Convênio, visando a pavimentação com paralelepípedos da rua Ribeirão do Ouro, constante do processo PSDM nº 187/003, de acordo com as cláusulas e condições a seguir especificadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente Convênio tem por objeto o credenciamento do MUNICÍPIO perante o BADESC, com vistas a aderir e obter financiamento junto ao Programa Operacional do Fundo de Desenvolvimento Municipal do Estado de Santa Catarina – PRO – FDM, visando a pavimentação com paralelepípedos da rua Ribeirão do Ouro.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS – Fica estabelecido o valor total de R$ 87.421,60 (Oitenta e Sete Mil Quatrocentos e Vinte e Um Reais e Sessenta Centavos), para a execução do objeto constante da Cláusula Primeira, sendo que R$ 31.421,60 (Trinta e Um Mil Quatrocentos e Vinte e Um Reais e Sessenta Centavos), como contrapartida financeira do Município, e R$ 56.000,00 (Cinquenta e Seis Mil Reais), a serem transferidos sob a rubrica de recursos reembolsáveis, proveniente do Fundo de Desenvolvimento Municipal – PRO – FDM, instituído na forma do Decreto nº 1.388, de 21 de janeiro de 1992, pela Resolução nº CONAD 001/92, de 30 de janeiro de 1992, de conformidade com o contrato de financiamento a ser celebrado com o BADESC.

Parágrafo Único – As transferências dos recursos financeiros ocorrerão de acordo com o cronograma físico – financeiro a ser estabelecido em conjunto entre o MUNICÍPIO e o BADESC.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA SDM – Compete a SDM:

I. Orientar o Município quanto as condições de acesso ao Programa Operacional do Fundo do Desenvolvimento Municipal – PRO – FDM;

II. Verificar as condições de enquadramento prévio do Município para obtenção de recursos do PRO –FDM para a celebração do termo de Convênio de Adesão ao Programa;

III. Informar ao Município a aprovação de sua solicitação e o valor deferido para o Termo de Convênio de Adesão;

IV. Firmar Termo de Convênio de Adesão do Município ao PRO/FDM, com a interveniência do BADESC, remetendo-o para publicação no Diário Oficial do Estado – DOE;

V. Remeter cópia do Termo de Convênio assinado e do extrato publicado no DOE ao Município e ao BADESC;

VI. Remeter aos Municípios a relação dos documentos necessários para atendimento a Resolução 78/98 do Senado Federal e de outras resoluções que vierem a substituí-la, solicitando a remessa dos referidos documentos diretamente à Gerência de Apoio Operacional e Infra-estrutura do BADESC;

VII. Comunicar ao Município solicitante a aprovação do projeto de desenvolvimento institucional e/ou eventuais problemas surgidos na tramitação do mesmo;

VIII. Analisar os projetos, voltados ao desenvolvimento institucional, os processos licitatórios decorrentes e os relatórios

IX.  das etapas desenvolvidas, apresentado pelo Município;

X. Realizar vistorias “in loco” dos projetos de desenvolvimento institucional para emissão de laudo a ser remetido à Gerência de Apoio Operacional e Infra-estrutura do BADESC, para liberação dos recursos financeiros;

XI. Remeter, mensalmente à Gerência de Apoio Operacional e Infra-estrutura do BADESC relatórios das atividades desenvolvidas na área institucional;

XII. Remeter aos Municípios e às Associações de Municípios disquete contendo informações sobre a elaboração dos projetos de engenharia voltados à execução de obras de infra-estrutura, solicitando a remessa dos projetos diretamente à Gerência de Apoio Operacional e Infra-estrutura do BADESC para análise; e

XIII. Solicitar aos Municípios que remetam diretamente ao BADESC os projetos de engenharia, e os processos licitatórios para aquisição de equipamentos, bem como os processos licitatórios para execução de obras.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO BADESC – 

I. Analisar os documentos encaminhados pelos Municípios, em atendimento a Resolução 78/98, para posterior encaminhamento ao Banco Central;

II. Firmar Contrato de Empréstimo com o Município;

III. Remeter cópias do Contrato ao Município;

IV. Remeter à SDM, cópia do manual para elaboração de projetos de investimentos (em disquete) para ser encaminhado aos Municípios de às Associações de Municípios que solicitam recursos para obras de infra-estrutura;

V. Analisar os projetos de investimentos e os processos licitatórios decorrentes, comunicando à SDM e aos Municípios a sua aprovação ou não/bem como eventuais problemas surgidos na tramitação dos mesmos;

VI. Realizar vistoria “in loco” das obras de infra-estrutura, emitindo laudo, que possibilitará a liberação dos recursos financiados;

VII. Efetuar as liberações dos recursos aos beneficiários, em conformidade com a legislação atual; e

VIII. Exigir a colocação de placa indicativa em todas as obras financiaqdas com recursos do FDM, conforme modelo encaminhado pela SDM.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO – O Município obriga-se a:

a) Apresentar ao BADESC os documentos relativos a Resolução 78/98 do Senado Federal referentes a capacidade de endividamento do Município;

b) Aplicar os recursos do FDM de acordo com a destinação estabelecida na Cláusula Primeira;

c) Elaborar o Programa de Recuperação de Investimentos decorrentes das aplicações do FDM, especificando ações e metas;

d) Fornecer para cada financiamento o respectivo projeto e demais informações necessárias à análise da viabilidade técnica e econômica;

e) Obter para cada financiamento a respectiva autorização legislativa;

f) Recolher ao BADESC a respectiva contrapartida municipal, na proporção do cronograma do financiamento;

g) Alocar nas propostas orçamentárias as dotações necessárias à contrapartida nos investimentos financiados;

h) Prestar todas as informações solicitadas pelas partes convenentes;

i) Identificar todos o projetos financiados pelo FDM com placa indicativa dos parceiros, conforme modelo fornecido pelo BADESC, e

j) Apresentar um plano que demonstre as reais condições de melhoria da gestão e arrecadação fiscal, em decorrência da execução do plano de investimento.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO – O prazo do presente Convênio é de 2 (dois) anos, a contar da data de sua publicação, prorrogável mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DENÚNCIA – A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente – SDM e o BADESC – Agência Catarinense de Fomento S?A poderão propor, a qualquer tempo, a denúncia do presente Convênio, se ocorrer comprovado inadimplemento de qualquer de suas cláusula e ou condições, pela superveniência de normas legais ou eventos que o tornem material ou formalmente inexequível, ou por mútuo consenso dos partícipes.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA – O presente Convênio terá vig6encia a partir da data de sua publicação, em extrato, no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA NONA – DO FORO – Fica eleito o Foro da Comarca de Florianópolis para dirimir as questões decorrentes da execução do presente Convênio.

E, por assim estarem acordes, os partícipes rubricam e firmam o presente Convênio em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.

Florianópolis, 16 de março de 2000.

JOÃO OMAR MACAGNAN


MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Secretário de Estado do 



Prefeito Municipal de

Desenvolvimento Urbano e


Rio dos Cedros

Meio Ambiente - SDM

ARNO GARBER



PEDRO ANANIAS ALVES

Diretor Presidente do BADESC


Diretor de Operações do BADESC

Agência Catarinense de  



Agência Catarinense de

Fomento S/A.




Fomento S/A.

TESTEMUNHAS:

1. JANE MARIA VIEIRA


2. DEBORA DE  G. FREITAS


305.867.209/87



    895.225.409-00

LEI Nº 1.055, DE 15 DE MARÇO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio dos Cedros, uma subvenção Social no valor de até R$ 2.000,00 ( dois mil reais), para campanha  da febre aftosa.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a  apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações  e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria  do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 15 de março de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 15 de março de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.056, DE 15 DE MARÇO DE 2000. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APP – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PROFESSORES DA ESCOLA MUNICIPAL PREFEITO ALFREDO BERRI NA LOCALIDADE DE CEDRO ALTO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  à  APP – Associação de Pais e Professores da Escola Municipal Prefeito Alfredo Berri da localidade de Cedro Alto, uma subvenção social no valor de até R$: 3.970,00 (Três Mil Novecentos e Setenta Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 15 de Março  de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 15 de março de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.057, DE 21 DE MARÇO DE 2000. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APP – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PROFESSORES DA ESCOLA MUNICIPAL POMERANOS SANTO ANTÔNIO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  à  APP – Associação de Pais e Professores da Escola Municipal Pomeranos Santo Antônio, uma subvenção social no valor de até R$: 2.000,00 (Dois Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 21 de Março  de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 21 de março de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.058, DE 03 DE ABRIL DE 2000.

HOMOLOGA TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 09.17.07.1470.100.318/2000, ENTRE A EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA S.A. EPAGRI E A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica homologado o Termo de Convênio de Cooperação Técnica Nº 09.17.07.1470.100.318/2000, celebrado em 1º de março de 2000, entre a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina e a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, tendo como objetivo o estabelecimento de ações básicas de cooperação técnico – científica, para execução dos trabalhos de Pesquisa Agropecuária e de Assistência Técnica e Extensão Rural.

Art.2º. As despesas destinadas a atender o artigo 1º desta Lei, correrão por conta do orçamento do Município.

Art.3º. O teor de que trata o convênio, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 03 de Abril de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de abril de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Nº 09.17.07.1470.100.318/2000

TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM A EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA S.A. – EPAGRI E A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, VISANDO A COOPERAÇÃO TÉCNICA, DE CONFORMEIDADE COM A LEI 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES SUPERVENIENTES AS LICITAÇÕES PÚBLICAS.

A Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A. – EPAGRI,  sociedade de economia mista, com personalidade jurídica de direito privado, sob forma de sociedade por ações, integrante da Administração Indireta do Estado de Santa Catarina, inscrita no CGC/MF sob o nº 83.052.191/0001-62, e Inscrição Estadual nº 250.403.498, doravante denominada simplesmente EPAGRI, com sede na Rodovia Admar Gonzaga, 1347, Itacorubi, em Florianópolis/SC, neste ato representado em consonância com o “Caput” do Art.41, inciso “III”, do Estado Social da Epagri, por seu Presidente, Dionísio Bressan Lemos,inscrito no CPF sob o nº 295.728.789-72 e portador da Carteira de Identidade nº 512.571/SSP/SC e por seu Diretor, José Milton Scheffer, inscrito no CPF sob o nº 417.007.599-49 e portador da Carteira de Identidade nº 8/R.965.903/SSP/SC, e a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros inscrita no CGC/MF sob o nº 83.102.806/0001-18, com sede na Rua Nereu Ramos, 205, CP.21, CEP 89121-000, Rio dos Cedros/SC., doravante denominada simplesmente MUNICÍPIO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Marildo Domingos Felippi, inscrito no CPF sob o nº 460.680.829-20 e portador da Carteira de Identidade  nº 3/R 1.481.611 de conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações supervenientes, resolvem de comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, cumprindo as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente instrumento de Convênio tem como objetivo o estabelecimento de ações básicas de cooperação técnico-científica entre a Epagri e o Município de Rio dos Cedros, para execução dos trabalhos de Pesquisa Agropecuária e de Assistência Técnica e Extensão Rural.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA EPAGRI – São obrigações da Epagri: 

1) Disponibilizar pessoal técnico especializado em assessoramento para elaboração do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural (PMDR);

2) Colocar à disposição as instalações físicas adequadas para a execução das atividades nos Centros de Treinamento e Estações Experimentais, com total observância das normas técnicas da Epagri;

3) Alocar material técnico e de apoio, necessário a execução das ações previstas no PMDR;

4) Promover cursos de capacitação aos profissionais que atuam no MUNICÍPIO, tanto os da EPAGRI, como os demais que participam da execução do PMDR;

5) Orientar e assessorar a execução das ações no MUNICÍPIO;

6) Implementar as ações de interesse do MUNICÍPIO e executar as que lhe couberem no PMDR;

7) Emitir relatório sobre a execução das ações de sua responsabilidade;

8) Participar de reuniões quando solicitadas pelo MUNICÍPIO.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO – São obrigações do MUNICÍPIO:

1) Repassar a Epagri os recursos financeiros destinados a custear as ações, objeto do presente Convênio;

2) Possibilitar o acesso dos técnicos da EPAGRI às áreas e locais onde serão executados os trabalhos;

3) Promover a participação dos seus técnicos nos cursos ministrados pela EPAGRI;

4) Alocar recursos humanos e materiais necessários à execuções das ações;

5) Supervisionar e acompanhar a execução das ações, e

6) Proceder a avaliação dos serviços prestados e emitir relatório com os resultados obtidos.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – Os recursos humanos alocados pelo MUNICÍPIO para execução dos objetivos propostos no presente instrumento, são administrativamente subordinados ao Município, cabendo a este a responsabilidade pelo cumprimento dos direitos e deveres trabalhistas, obrigações previdenciárias e fiscais, referentes aos obreiros, afastando-se qualquer vinculação empregatícia entre o pessoal alocado e a convenente Epagri.
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DOS SERVIÇOS – Para execução dos trabalhos do PMDR, o prazo de vigência do referido instrumento será de 12 (doze) meses, com início em 01/03/2000 até 28/02/2001, podendo no interesse das partes e por termo aditivo competente, ocorrer a renovação mediante aplicação do disposto no artigo 57 e incisos da Lei 8.6666/93 e suas alterações supervenientes às licitações e contratos da administração públicas.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E FORMA DE REPASSE – Para execução dos objetivos deste instrumento, o Município efetuará o repasse em 12 (doze)  parcelas mensais e sucessivas de R$ 800,00 (oitocentos reiais), perfazendo ao final do período, o valor toral de R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais).

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – O valor acima mencionado deverá ser repassado à Epagri – Gerência Regional de Itajaí, até o quinto dia útil de cada mês, em conta corrente do BESC – AGÊNCIA 012-4, CONTA Nº 035.392-0.

CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO – Qualquer alteração nas Cláusulas e Condições aqui ajustadas visando modificar, adicionar, retificar, ou excluir os termos deste instrumento, far-se-á desde que em consonância com os objetivos propostos por termo aditivo competente, em cumprimento a legislação vigente e com autorização prévia das partes convenentes.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES – O descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará as convenentes às sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO – Este instrumento mediante comunicação por escrito com prazo mínimo de 30 (trinta) dias, poderá ser rescindido a qualquer tempo ou por qualquer das partes, caso ocorra algum descumprimento na execução do objeto do presente convênio.

CLÁUSULA NONA – DO FORO – Os casos omissos serão resolvidos mediante mútuo atendimento entre as partes, ou, não havendo acordo, pela via judicial competente, para o que eleito o Foro da Comarca de Florianópolis, como leciona o art. 2º, Capítulo II, Título I, do Estatuto Social da Epagri, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e pactuados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo.

Florianópolis,  1º de Março de 2000.

Dionísio Bressan Lemos
      

 
José Milton Scheffer

Presidente





Diretor
Marildo Domingos Felippi

Prefeito Municipal

Testemunhas:  

1.Marcelino Adário de Campos


             2.  Sueli Pereira Mafra     


   CPF: 543.548.549-53           

               
      CPF: 291.563.519-68

LEI Nº 1.059, DE 06 DE ABRIL DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO CEURI – CLUBE DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder ao CEURI – Clube dos Estudantes Universitários de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de R$: 15.176,40 (Quinze Mil Cento e Setenta e Seis Reais e Quarenta Centavos),  para manutenção e desenvolvimento de suas atividades.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será paga em  08 (oito)  parcelas mensais no valor de R$: 1.897,05 (Hum Mil Oitocentos e Noventa e Sete Reais e Cinco Centavos), reajustadas pela variação do DETER ( Departamento de Transportes e Terminais), nos meses de MARÇO, ABRIL, MAIO, JUNHO, AGOSTO, SETEMBRO, OUTUBRO, e NOVEMBRO de 2000.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Abril de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Abril de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.060, DE 06 DE ABRIL DE 2000.

DÁ DENOMINAÇÃO A VIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA LEANDRO LONGO, neste Município de Rio dos Cedros, a via que parte do lado ímpar da Avenida Tiradentes, distando pelo lado esquerdo em 201,35 metros da esquina formada pelas ruas José Odorizzi e Avenida Tiradentes, com a largura de 5 metros até seu final.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Abril de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de abril de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.061, DE 12 DE ABRIL DE 2000. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À EFETUAR DOAÇÃO DE MATERIAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar a doação, em favor da ADESCA – Associação Desportiva e Social Cedro Alto, de todos os materiais obtidos com a demolição da ponte existente sobre o Rio dos Cedros, e situada na localidade de Cedro Alto.

Art.2º. Referidos materiais deverão ser utilizados pela donatária para a construção de uma ponte ligando a estrada geral com a sua sede social, visando, especialmente, a preservação de um marco histórico que registrou a colonização do interior deste Município.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 12 de Abril  de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 12 de Abril de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.062, DE 12 DE ABRIL DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO SINDICATO RURAL DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  ao Sindicato Rural de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 1.800,00 (Hum Mil e Oitocentos Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 12 de Abril de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 12 de Abril de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.063, DE 24 DE ABRIL DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ISENTAR O IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA – ISS/QN, DA EMPRESA TÊXTIL RIO DOS CEDROS LTDA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a isentar o Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISS/QN da Empresa Têxtil Rio dos Cedros Ltda., com fulcro nos artigos 1º e 2º, inciso I, da Lei Municipal nº 823, de 30 de janeiro de 1996. 

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 24 de Abril de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 24 de Abril de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.064, DE 28 DE ABRIL DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE CONVÊNIO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Convênio entre a Secretaria de Estado da Educação e do Desporto, e o Município de Rio dos Cedros, com o objetivo de um sistema de cooperação técnico-financeira entre Secretaria e Município, visando o Transporte Escolar dos alunos do Ensino Fundamental da Rede Estadual e a disposição do pessoal do magistério da rede estadual que eram lotados nas unidades escolares em que houve transferência de gestão ao Município, quando solicitado, para atuar em sala de aula ou exercer função técnica na área da educação.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 28 de abril de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 28 de Abril de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

TERMO DE CONVÊNIO Nº 5734/2000-7

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O ESTADO DE SANTA CATARINA,ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, VISANDO ESTABELECER UM SISTEMA DE COOPERAÇÃO TÉCNICO – FINANCEIRA.

O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Educação e do Desporto, doravante denominado SECRETARIA, neste ato representado pela sua Secretária Profª Miriam Schlickmann e o Município de Rio dos Cedros, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado, pelo seu Prefeito Municipal Senhor Marildo Domingos Felippi, resolvem celebrar o presente Termo de Convênio, de acordo com Lei 9.394, de 20/12/96, Lei 9.424, de 24/12/96, Lei 9.831, de 17/02/95, Lei 6.844, de 29/07/86 e Decreto nº 049, de 17/02/99 conforme as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O objeto do presente Convênio é o estabelecimento de um sistema de cooperação técnico-finaceira entre SECRETARIA  e MUNICÍPIO, visando o Transporte Escolar dos alunos do Ensino Fundamental da Rede Estadual e a disposição do pessoal do magistério da rede estadual que eram lotados nas unidades escolares em que houve transferência de gestão ao Município, para atuar em sala de aula ou exercer função técnica na área da educação.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS – Para execução do objeto de que trata a Cláusula primeira, a SECRETARIA repassará ao MUNICÍPIO a import6ancia de R$ 23.400,12 (Vinte e Três Mil Quatrocentos Reais e Doze Centavos) à conta da Subfunção 361 – Ensino Fundamental, Ação 2084 – Transporte Escolar para os Alunos do Ensino Fundamental da Rede Estadual – ítem 3132.00.01, fonte: 13.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS – Os recursos de que trata a Cláusula Segunda, é o custo total dos alunos transportados deduzido o custo total do pessoal do magistério colocado à disposição do MUNICÍPIO multiplicado por 12 e serão liberados em 09 (nove) parcelas, sendo a primeira liberada após a publicação deste no Diário Oficial do Estado, com base em planilha específica, que é parte integrante do Convênio, sob a responsabilidade do MUNICÍPIO e respectiva Coordenadoria Regional de Educação – CRE. O valor global relativo ao objeto do presente Convênio, será de R$ 100,00 (Cem Reais) aluno ano, para os alunos transportados a uma distância de 6 a 12 Km e de R$ 150,00 (Cento e Cinqüenta Reais) aluno ano, para os alunos transportados a uma distância superior a 12 Km, considerando-se o percurso de ida e volta.

CLÁUSULA QUARTA – DO CUSTO DO PESSOAL À DISPOSIÇÃO – Para o repasse fixado na Cláusula Segunda, a SECRETARIA deduzirá o valor correspondente ao vencimento básico do cargo efetivo acrescido de reg6encia de classe quando o pessoal do magistério atuar em sala de aula e o vencimento básico quando exercer função técnica.

Parágrafo Único – Quando o custo mensal do pessoal do magistério da rede estadual colocado à disposição do MUNICÍPIO, for superior ao valor correspondente ao transporte dos alunos objeto deste Convênio, o MUNICÍPIO fará o ressarcimento automático à SECRETARIA da diferença na conta AG.068-0  -  801302-3 no BESC S/A.

CLÁUSULA QUINTA – DO RETORNO DO PESSOAL À DISPOSIÇÃO – O pessoal do magistério à disposição do MUNICÍPIO, somente poderá retornar as unidades escolares da SECRETARIA através de solicitação do MUNICÍPIO. Pessoal do Magistério e CRE.

CLÁUSULA SEXTA – DA IDENTIFICAÇÃO DOS ALUNOS – A identificação dos alunos a serem transportados será responsabilidade da respectiva unidade escolar de matrícula do aluno, com a supervisão da Coordenadoria Regional de Educação, respeitando o zoneamento de matrícula. A qualificação dos alunos deverá ser ratificada pela CRE e MUNICÍPIO.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA – A Secretaria obriga-se a:

I. Identificar através da Unidade Escolar e da CRE, os alunos a serem transportados;

II. Quantificar através da CRE com a participação do MUNICÍPIO, os alunos a serem transportados;

III. Autorizar ou não a cedência do pessoal do magistério público ao MUNICÍPIO;

IV. Repassar ao MUNICÍPIO os recursos financeiros objeto deste convênio;

V. Supervisionar a execução do presente convênio através da Direção das Unidades Escolares, CRE e Diretoria de Municipalização.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO – O Município obriga-se a:

I. Assumir e manter o Programa de Transporte escolar, objeto do presente Convênio;

II. Quantificar em conjunto com a CRE o número de alunos a serem transportados;

III. Manter o pessoal do magistério à disposição na função para o qual foi cedido;

IV. Responsabilizar-se pela segurança e conservação dos veículos utilizados no transporte dos alunos;

V. Aplicar os recursos em passe escolar, licitação de empresas, manutenção e conservação de veículos próprios quando houver.

CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS – A Prestação de Contas dos recursos financeiros de que trata o presente Convênio será elaborada de acordo com as normas de contabilidade e de auditoria expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda e pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (Resolução TCE Nº 16/94, art. 44 a 47).

Parágrafo Único – Para a prestação de contas o MUNICÍPIO deverá encaminhar à SECRETARIA:

a) Balancete de prestação de contas de recursos aplicados;

b) Nota de empenho;

c) Documentos comprobatórios da despesa realizada;

d) Referência aos processos licitatórios, quando exigidos;

e) Extratos bancários da Conta Específica, com a movimentação completa do período;

f) Guia de recolhimento do saldo devedor em favor do MUNICÍPIO ou da SECRETARIA na conta específica;

g) Cópia do Convênio;

h) Cópia da planilha;

i) Encaminhar relação contendo: nome da unidade escolar, nome do aluno, série que frequenta e distância percorrida (somente alunos do ensino fundamental da rede estadual), na prestação de contas da 1ª parcela.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO EXAME E REGISTRO – A prestação de contas após analisada pela SECRETARIA será submetida ao egrégio Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina para fins de exame e aprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO – A SECRETARIA e o MUNICÍPIO poderão propor a qualquer tempo alteração ou rescisão do presente Convênio se, ocorrer a superveniência de normas legais ou eventos que o tornem material ou formalmente inexeqüivel, ou por mútuo consenso das partes, mediante aviso prévio de 90 (noventa) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA – A vig6encia deste Convênio é de 01 (um) ano, a contar de 1º de janeiro de 2000.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO – Fica eleito o foro da Comarca de Florianópolis para dirimir as questões decorrentes da execução do presente Convênio.

E, por estarem justos e de comum acordo, assinam o presente os representantes das partes convenentes, juntamente com duas testemunhas.

Florianópolis, 02 de maio de 2000.

PROFª. MIRIAM SCHLIKMANN

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Secretária de Estado da Educação

Prefeito Municipal de

e do Desporto




Rio dos Cedros

Testemunhas:

1. OSVALDO OSTI



2. MARGARET SILVIA GRETTER

025.425.108-06 3/R.1.050.000

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO

DIRETORIA DE MUNICIPALIZAÇÃO

4ª CRE

PLANILHA

MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS

1. LEVANTAMENTO E CUSTO DOS ALUNOS A TRANSPORTAR, CONFORME DISTÂNCIA.

NÚMERO DE ALUNOS A TRABSPORTAR

Distância de 6 a 12 Km – 120

Distância Acima de 12 – 187

Total de Alunos – 307

CUSTO DOS ALUNOS ANO POR DISTÂNCIA

De 6 a 12 Km R$ 100,00 – 12.000,00

Acima de 12 Km R$ 150,00 – 28.050,00

Custo Total Alunos R$ - 40.050,00

2. RELAÇÃO DO PESSOAL À DISPOSIÇÃO DO MUNIÍPIO.

Nome do Pessoal Cedido
Matrícula

C.H.

Ruth Beyer Schroeder
143.650-3

40 hs

Janete Odorizzi Lenzi
133.362-3

40 hs

Nilse Grosh Gaulke

159.996-8

20 hs

Cristiane Beyer Spiess
140.510-01

20 hs

 Vencimento Básico


Custo R$
Cargo Efetivo
Reg. Classe
R$ 354,11

R$ 106,23

R$ 460,34

R$ 363,84

R$ 109,15

R$ 472,99

R$ 172,31

R$   51,69

R$ 224,00

R$ 177,05

R$   53,11

R$ 230,16

TOTAL



         R$ 1.387,49

CUSTO TOTAL DO PESSOAL

TOTAL X 12 


       R$ 16.649,88

3. CÁLCULO DO VALOR DO CONVÊNIO.

Será resultado do valor total dos alunos deduzido o custo total do pessoa cedido.

CUSTO TOTAL ALUNOS – R$ 40.050,00

CUSTO TOTAL DO PESSOAL – R$ 16.649,88

VALOR DO CONVÊNIO – R$ 23.400,12

Blumenau, 07 de abril de 2000.

Nilva Terezinha Clasen




Marildo Domingos Felippi

Coordenadoria Regional de Educação


Prefeito Municipal

LEI Nº  1.065, DE 28 DE ABRIL DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM AS CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA SA - CELESC, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com as Centrais Elétricas de Santa Catarina Sa - CELESC e o Município de Rio dos Cedros, que tem como objetivo a arrecadação da COTA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA, incidente sobre proprietários, titulares de domínio útil, possuidores e ocupantes de unidade de imóveis servidos, efetiva ou potencialmente, com tal serviço e que estejam ligados como consumidores à rede de energia elétrica.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 1.053, de 10 de março de 2000, e o artigo 1º da Lei nº 819, de 22 de dezembro de 1995.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 28 de Abril de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 28 de Abril de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

CONVÊNIO PARA COBRANÇA DA COTA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA, QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, DORAVANTE DENOMINADO MUNICÍPIO, NESTO ATO REPRESENTADO PELO PREFEITO MUNICIPAL E, DE OUTRO LADO, A  CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA SA – CELESC, DENOMINADA DORAVANTE CELESC, REPRESENTADA PELOS SEUS DIRETORES.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Por este ato, Município de Rio dos Cedros, devidamente autorizado pelas Leis nº 758, de 28/03/1995, nº 764, de 11/04/1995, nº 819, de 22/12/1995, nº 873, de 20/12/1996, nº 929, de 18/12/1997, nº 989, de 09/12/1998, e nº 1.065/2000, de 28/04/2/2000, atribui à CELESC o encargo de arrecadar a Cota de Participação Comunitária Provisória, incidente sobre proprietários, titulares de domínio útil, possuidores e ocupantes de unidade de imóveis servidos, efetiva ou potencialmente, com tal serviço e que estejam ligados como consumidores à rede de energia elétrica.

CLÁUSULA SEGUNDA – A arrecadação de que trata a cláusula primeira será feita juntamente com as contas de consumo de energia elétrica, ficando a CELESC desobrigada da arrecadação das cotas dos consumidores que por qualquer razão deixem de pagar as suas contas.

CLÁUSULA TERCEIRA – Competirá exclusivamente à Prefeitura Municipal, a solução, junto aos contribuintes, de todas as pendências administrativas ou judiciais, decorrentes do lançamento da Cota de Participação Comunitária Provisória, assim como a devolução das importâncias cobradas em duplicidade ou indevidamente.

CLÁUSULA QUARTA – Para efeitos deste Convênio, é considerada autorização do consumidor, a manifestação expressa na Lei Municipal nº 764, de 11 de abril de 1995.

Parágrafo Único – Os consumidores que não desejarem participar da cobrança prevista na cláusula primeira, deverão dirigir-se à Prefeitura Municipal, para solicitar a respectiva exclusão.

Caso o consumidor solicite nos escritórios da Celesc, a mesma providenciará a exclusão e, posteriormente, comunicará à Prefeitura Municipal.

CLÁUSULA QUINTA – A Prefeitura Municipal informará mensalmente à CELESC, através de relação, até o 15º (décimo quinto) dia do mês, os contribuintes sobre os quais não incidirá a Cota de Participação Comunitária Provisória, nos termos das Leis Municipais, desde que comprovadamente não usufruam do benefício da iluminação pública, os quais serão excluídos no mês subsequente ao da solicitação de exclusão.
CLÁUSULA SEXTA – O serviço de iluminação pública, relativo aos imóveis edificados efetuar-se-á mensalmente, e terá como base de cálculo a tabela a seguir demonstrada:

a) Consumo Residencial Urbano e Rural

Valor da Cota.....................................................................................................3,23

b) Consumo do Comércio, Prestadores de Serviços, Indústria (baixa tensão), Congêneres e Órgãos de Poderes Públicos

Valor da Cota.....................................................................................................6,71

c) Consumo do Setor Primário (alta tensão)

Valor da Cota...................................................................................................32,28

CLÁUSULA SÉTIMA – O montante da arrecadação da Cota de Participação Comunitária Provisória será contabilizado pela CELESC, em conta apropriada, obrigando-se a CELESC a fornecer ao Município um demonstrativo da arrecadação, faturas e outros débitos quitados, até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao qual se operou o recolhimento.

CLÁUSULA OITAVA – O produto da arrecadação destina-se prioritariamente ao pagamento das contas de energia elétrica consumida na iluminação pública e dos débitos relativos a lâmpadas queimadas ou quebradas e materiais diversos e mão de obra utilizada para uma adequada manutenção da rede de iluminação pública.

CLÁUSULA NONA – Assinado o presente convênio, a CELESC se compromete a efetuar a manutenção da rede de iluminação pública. Procederá, desde que possível com pessoal próprio ou através da contratação, a execução da manutenção no sistema de iluminação pública especial de praças e jardins, trevos e até mesmo avenidas.

Parágrafo Primeiro – Quando realizada com pessoal próprio, a CELESC deduzirá um percentual de 10% (dez por cento) da arrecadação atribuível ao Município, para a cobertura das respectivas despesas.

Parágrafo Segundo – Para a adequada manutenção da rede de iluminação pública, realizada pela CELESC ou através de firmas contratadas pela mesma, o Município se obriga ao fornecimento e reposição de todo o material encontrado durante a execução do serviço que estiver fora do padrão.

Parágrafo Terceiro – Os custos decorrentes da contratação, pela CELESC, de firmas para a  realização  da manutenção da rede de iluminação pública e de iluminação pública especial, bem como dos materiais aplicados, serão debitados na conta COTA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA.

CLÁUSULA DÉCIMA – Sempre que se verificar que o produto da arrecadação da Cota de  Participação  Comunitária  Provisória seja superior para às despesas para as quais se destina, os saldos verificados poderão ser aplicados na melhoria do padrão da iluminação pública, na extensão e deslocamento de postes da rede de iluminação pública, implantação de iluminação ornamental especial em avenidas, praças, logradouros,  pontes,  quadras de esportes,   enfim,    em todos os bens e equipamentos 

destinados ao uso público, com utilização de festividades de acordo com o programa a ser estabelecido pelo Município, ou ainda, para o pagamento de energia elétrica dos Próprios Municipais que venham a existir, desde que haja saldo para tal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O fornecimento e aquisição de materiais, relativos à implantação e manutenção da rede de iluminação pública, bem como de iluminação pública especial exceto os previstos no Parágrafo Segundo da Cláusula Nona, será de responsabilidade da CELESC.

Parágrafo Único – Os custos decorrentes, conforme descrito no “caput”, serão debitados junto a conta de Cota de Participação Comunitária Provisória – CPCP.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Nos casos em que o produto da arrecadação mensal da Cota seja inferior às despesas previstas na Cláusula Sétima (despesas com a iluminação pública e materiais diversos e mão de obra para uma adequada manutenção, no mês) e mesmo que o saldo acumulado da conta COTA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA PROVISÓRIA – CPCP não seja suficiente para cobrir o débito (no mês), o Município se obriga a efetuar a devida cobertura financeira de tal valor dentro de um prazo de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  A CELESC suspenderá todos os serviços de manutenção na parte que lhe compete se o Município, por qualquer motivo, deixar de cumprir o disposto na Cláusula Décima Segunda.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – As contas mensais correspondentes ao consumo de energia elétrica na Iluminação Pública, bem como os débitos relativos às lâmpadas e materiais, serão debitados mensalmente ao Município, de acordo com as Cláusulas Oitava e Décima Primeira.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A CELESC se compromete a fornecer até o dia 30 (trinta) de setembro de cada ano, a previsão do valor de consumo da energia correspondente à Iluminação Pública e demais despesas com lâmpadas e materiais para o exercício seguinte, a fim de possibilitar que o Município elabore sua proposta orçamentária e a aprove através do Poder Legislativo Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Os serviços de lançamento, arrecadação e seus controles, bem como dos materiais, serão desempenhados pela CELESC, que deduzirá um percentual de 5% (cinco por cento) da arrecadação do Município, o qual corresponderá a um encargo financeiro de responsabilidade do Município, assim como a Cláusula  Nona  enuncia  a  atribuição  financeira   a   CELESC  de,   em  determinadas hipóteses, efetuar a manutenção com pessoal próprio. Todas as demais condições fixadas neste documento, tem caráter público e de colaboração da CELESC ao Município, para boa realização, por este, das responsabilidades que lhe são inerentes quanto a instalação e manutenção dos serviços de iluminação pública no Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Os percentuais da Cota de Participação Comunitária Provisória, previstos na Cláusula Sexta, poderão ser reajustados anualmente, mediante Lei Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – O prazo de duração do presente convênio é determinado, de 01/01/2000 até 31/12/2000, podendo entretanto ser rescindido, sem ônus, a critério de qualquer das partes contratadas, desde que manifestada tal disposição, por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – As partes elegem o foro da  Comarca de Florianópolis para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes da execução DO PRESENTE Convênio.

E, por estarem de pleno acordo, as partes assinam o presente Convênio em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produzam os devidos efeitos legais.

Florianópolis,  abril de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI




Prefeito Municipal

DIRETOR PRESIDENTE 

        
DIRETOR DISTRIBUIÇÃO CELESC





CELESC

Testemunhas:  

1.ANA CLARA M. CAMPESTRINI
             2. NESTOR LUIZ FELIPI     


   CPF: 509.798.179-00           


      CPF: 162.300.439-04

LEI Nº  1.066, DE 25 DE MAIO DE 2000.

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI Nº 326, DE 13 DE JANEIRO DE 1987.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica alterada a redação do parágrafo 5º, do artigo 7º, da Lei nº 326, de 13 de janeiro de 1987, que passa a vigir com o seguinte texto:

Art. 7º - ...........

§ 5º - Será de dois anos o mandato dos membros do Conselho Curador e do seu Presidente, permitindo para todos o exercício de dois mandatos consecutivos.
Art.2º. Permanecem em vigor todas as demais disposições contidas na norma legal mencionada no artigo 1º, que não sejam objeto de alteração por força desta Lei.

Art.3º. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 25 de maio de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 25 de Maio de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº.  1.067, DE 25 DE MAIO DE 2000.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES NO ORÇAMENTO VIGENTE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no orçamento vigente, em até o montante dos valores nas dotações orçamentárias abaixo relacionadas:

03.02 – SECRETARIA DE FAZENDA

03.08.032.2005 – Manutenção das Atividades Administrativas, Financeiras e Orçamentárias

3.1.9.2.0.0 – Despesas de Exercícios Anteriores
28.000,00

15.82.492.2034 – Manutenção da Previdência de Servidores Municipais

3.2.5.1.0.0 – Inativos
89.000,00

3.2.5.2.0.0 – Pensionistas
16.000,00

3.2.5.6.0.0 – Benefícios da Previdência Social
49.000,00

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.08.538.2008 – Manutenção, Melhoramento e Conservação do Setor Rodoviário

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
11.000,00

05.03 – SERVIÇO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

13.60.326.2015 – Conservação e Melhoramento no Cemitério Municipal

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
10.000,00

Art.2º. Com a soma das anulações constantes do artigo 1º, fica suplementado o ítem 9.9.9.0.0.0 – Reserva de Contingência, do orçamento municipal, podendo o Executivo, por Decreto utilizar estes recursos para suprir insuficiências nas dotações constantes no orçamento.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 25 de Maio de 2000.  

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 25 de Maio de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral
LEI Nº 1.068, DE 25 DE MAIO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE TIMBÓ.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder à APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, da cidade de Timbó, uma subvenção social no valor de R$: 12.000,00 (Doze Mil Reais), para cobrir as despesas com crianças excepcionais de Rio dos Cedros que são atendidas pela referida entidade.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida a mesma em  parcelas mensais.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 25 de Maio de 2000.

                      MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 25 de Maio de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.069, DE 25 DE MAIO DE 2000.

AUTORIZA AQUISIÇÃO, POR CONVENÇÃO AMIGÁVEL, DE UMA ÁREA DE TERRAS DE PROPRIEDADE DE OSVALDO MARQUARDT.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a efetuar por convenção amigável, a aquisição de uma área de terras situada nesta cidade de Rio dos Cedros, a Rua Itália, contendo 3.000 m² (tres mil metros quadrados), sem benfeitorias e as seguintes medidas e confrontações:

Frente: 50,00 metros com o lado par da Rua Itália;

Fundos: 50,00 metros com a área remanescente de propriedade dos vendedores;

Lado Direito: 60,00 metros com terras de Osvaldo Schuh;

Lado Esquerdo: 60,00 metros com a área remanescente de propriedade dos vendedores.

Art.2º. A área referida no artigo anterior, destinar-se-á à instalação de indústria, através de incentivo econômico a ser concedido na forma da Lei.

Art.3º. Pela referida aquisição, fica o Executivo Municipal autorizado a pagar a importância de R$ 6.000,00 (Seis Mil Reais).

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 25 de Maio de 2000.

                      MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 25 de Maio de 2000.
ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.070, DE 25 DE MAIO DE 2000 .

AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a adquirir com dispensa de licitação de acordo com o artigo 24 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, por convenção amigável, o imóvel situado ao lado ímpar da Rua Duque de Caxias, com área de 2.998 m² (dois mil novecentos e noventa e oito metros quadrados), edificado com galpão em alvenaria com área de 640 m² (seiscentos e quarenta metros quadrados).

Parágrafo Único - Fica limitado a no máximo o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), para aquisição referida neste artigo.

Art.2º. A área referida no artigo anterior, destinar-se-á à instalação de indústria, através de incentivo econômico a ser concedido na forma da Lei.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 25 de Maio de 2000.

                      MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 25 de Maio de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.071, DE 01 DE JUNHO DE 2000.

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI Nº 326, DE 13 DE JANEIRO DE 1987.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Ficam alteradas as redações do parágrafo 6º, do artigo 7º, e, do parágrafo 3º, do artigo 9º, da Lei nº 326, de 13 de janeiro de 1987, que passam a vigir com os seguintes textos:

Art. 7º - ...........

§ 6º - Os membros do Conselho Curador não serão remunerados sob pretexto ou forma alguma, não receberão participação de lucros, bonificação, dividendos ou vantagens de qualquer espécie, sendo, entretanto, o exercício destes cargos considerados serviço público relevante.

Art. 9º - ...........

§ 3º - Os membros do Conselho Fiscal não serão remunerados sob pretexto ou forma alguma, não receberão participação de lucros, bonificações, dividendos ou vantagem de qualquer espécie, sendo, entretanto, o exercício destes cargos considerados serviço público relevante. 
Art.2º. Permanecem em vigor todas as demais disposições contidas na norma legal mencionada no artigo 1º, que não sejam objeto de alteração por força desta Lei.

Art.3º. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de junho de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de junho de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.072, DE 29 DE JUNHO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À FIRMAR TERMO DE CONVÊNIO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Convênio entre a Secretaria de Estado da Educação e do Desporto e o Município de Rio dos Cedros, com o objetivo do repasse financeiro para a construção da Escola Municipal Rio Milanês, totalizando 160 m², para atender os alunos do ensino fundamental.

Art.2º. O teor do convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  29 de Junho de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de Junho de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

TERMO DE CONVÊNIO Nº 7150/2000-1

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Educação e do Desporto, CGC nº 82.951.328/0001-58, doravante denominada SECRETARIA, neste ato representada pela sua Secretária, Miriam Schlikmann, e o Município de Rio dos Cedros, CGC nº 83.102.806/0001-18, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Marildo Domingos Felippi, resolvem celebrar o presente Termo de Convênio, de acordo com o Decreto nº 049, de 17/02/99, conforme as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O objeto do presente Convênio consiste no repasse financeiro da SECRETARIA ao MUNICÍPIO para construção da Escola Municipal Rio Milanês, totalizando 160,00 m², para atender os alunos do ensino fundamental.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS – Para execução do objeto de que trata a Cláusula Primeira, a SECRETARIA repassará ao MUNICÍPIO a importância de R$ 40.000,00 (Quarenta Mil Reais), a conta da Subfunção 361 – Ensino Fundamental, Ação 2131 – Apoio Financeiro a Municípios da Região do vale do Itajaí – Item Orçamentário: 4323.01.00, Fonte: 06.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS – Os recursos de que trata a Cláusula Segunda serão liberados pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO em 02 (duas) parcelas, sendo a primeira liberada após a publicação deste Termo no Diário Oficial do Estado, conforme plano de aplicação e cronograma  de desembolso, em anexo. Empenho Global nº 15798, de 27/06/2000.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA – A Secretaria obriga-se a:

I. Aprovar o plano de aplicação dos recursos;

II. Repassar os recursos de acordo com o previsto na Cláusula terceira;

III. Fiscalizar a aplicação dos recursos repassados nos termos deste Convênio através do DEOH.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO – O Município obriga-se a:

I. Garantir à Secretaria a utilização das salas de aula para atendimento aos alunos da rede estadual;

II. Apresentar à Secretaria plano de aplicação de recursos;

III. Aplicar os recursos recebidos de acordo com o plano de aplicação, aprovado pela Secretaria, a contar da data da liberação dos recursos;

IV. Apresentar à Secretaria a prestação de contas, conforme prescreve a resolução TC 16/94 do Tribunal de Contas do Estado e o Decreto nº 426, de 05/08/99.

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS – A prestação de contas dos recursos financeiros de que trata o presente Conv6enio será elaborada de acordo com as normas de contabilidade e de auditoria expedida pela Secretaria de estado da fazenda, resolução nº 16/94 do tribunal de Contas e pelo Decreto nº 426, de 05 de agosto de 1999.

Parágrafo Único – Para a prestação de contas, o MUNICÍPI0O deverá encaminhar a SECRETARIA:

a) Cópia do Plano de Aplicação do recurso;

b) Cópia do Convênio;

c) Cópia da lei que autoriza o executivo a firmar Convênio com o Estado;

d) Balancete de prestação de contas de recursos antecipados;

e) Documentos comprobatórios da despesa realizada;

f) Referência aos processos licitatórios, quando exigidos;

g) Extratos bancários de Conta Especial, com a movimentação completa do período;

h) Guia de Recolhimento de saldo não aplicado, em nome da SED – Agência CONAG nº 068-0, nº 801.302-3;

i) Nota de Empenho.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO EXAME E REGISTRO – A prestação de contas após analisada pela SECRETARIA será encaminhada ao egrégio Tribunal de Contas do Estado para fins de exame e aprovação.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA – O prazo do presente convênio é de 31 de dezembro de 2000 e sua vigência será contada a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – A Secretaria e o Município poderão propor, a qualquer tempo, a rescisão do presente Convênio se ocorrer a superveniência de normas legais ou eventos que o torne material ou formalmente inexeqüivel, ou por mútuo consenso das partes.

Parágrafo Único – Na hipótese de ocorrer a rescisão prevista nesta Cláusula, fica assegurada a SECRETARIA a devolução do saldo dos recursos financeiros mencionados na Cláusula Segunda, não aplicados pelo MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO – Fica eleito o Foro da Comarca de Florianópolis para dirimir as questões decorrentes da execução do presente Convênio.

E, por estarem justos e de comum acordo, assinam o presente os representantes das partes convenentes, juntamente com duas testemunhas.

Florianópolis, 19 de junho de 2000.

Miriam Schlikmann



Marildo Domingos Felippi

Secretaria de Estado da



Prefeito Municipal de

Educação e do Desporto



Rio dos Cedros

TESTEMUNHAS:

1. Celso Wiggers











     1/R.104.207-6

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO

PLANO DE APLICAÇÃO

MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS

CONVÊNIO Nº 7150/2000 – 1

Nº ORDEM

DESCRIÇÃO DAS AÇÕES


VALOR

01



Construção da Escola Municipal






Rio Milanes, totalizando 160,00 m²

40.000,00

VALOR TOTAL DAS AÇÕES


R$


40.000,00

Participação da SED



R$


40.000,00

Participação da Prefeitura Municipal

R$

Cronograma de Desembolso

Parcela 1 – Valor R$ 20.000,00

Parcela 2 0 Valor R$ 20.000,00

Em, 19 de junho de 2000.

_________________________


________________________________

ASS. PREFEITO MUNICIPAL


ASS.SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO

LEI Nº 1.073, DE 03 DE JULHO DE 2000.

AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA CUSTEIO DAS DESPESAS E MANUTENÇÃO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a repassar o valor de até R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais), ao Consórcio Intermunicipal da Bacia do Rio Benedito – CNPJ nº 79.358.552/0001-26, para custeio de despesas e manutenção.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação, consignadas no orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 03 de Julho de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Julho de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.074, DE 03 DE JULHO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À FIRMAR CONVÊNIO COM A EMPRESA CARISMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS LTDA.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com a empresa Carisma Indústria e Comércio de Malhas Ltda., visando o atendimento de crianças de 0 a 6 anos, cuja Mãe faz parte do quadro de pessoal da citada empresa, através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

Art.2º. O teor do convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  03 de Julho de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Julho de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

TERMO DE CONVÊNIO 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS E A EMPRESA CARISMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS LTDA.

Aos três dias do mês de julho de 2000, a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, inscrita no CGCMF 83.102.806/0001-18, com endereço na Rua Nereu Ramos, 205, em Rio dos Cedros - SC., representada pelo Prefeito Municipal, Senhor Marildo Domingos Felippi, e a empresa Carisma Indústria e Comércio de Malhas Ltda., inscrita no CGCMF 95.822.003/0001-17, Inscrição Estadual nº 252.448.928, estabelecida a Rua Tocantins, 108, em Rio dos Cedros, representada pela Supervisora Geral Tania Rueckert, resolvem celebrar o presente termo de Convênio, de acordo com as cláusula e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONVÊNIO - O objeto do presente Convênio é o atendimento de crianças de 0 a 6 anos, cuja Mãe faz parte do quadro de pessoal da empresa Carisma Indústria e Comércio de Malhas Ltda., através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS - O preço de atendimento “Per Capita” cobrado pela Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, corresponde a 0,15 UFIR, por hora de permanência nas dependências do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

A empresa Carisma Indústria e Comércio de Malhas Ltda., participará com 50% (cinqüenta por cento) do custo apurado com o atendimento de crianças, filhos de empregados da empresa e mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao atendimento, depositará o valor apurado na conta 1-9 do Besc - Banco do Estado de Santa Catarina, Agência de Rio dos Cedros em nome da Prefeitura Municipal, sendo 

que o pagamento atrasado será acrescido de 10% (dez por cento) de multa nos primeiros 30 (trinta) dias e 20% (vinte por cento) a partir do trigésimo primeiro dia de atraso, mais 1% (hum por cento) de juros ao mês.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES - Cabe a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”:

1. Atendimento as crianças de acordo com as normas do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”;

2. Dispor de servidores capacitados para desenvolver as atividades;

3. Fornecer alimentação, com rígidos critérios de qualidade.

Cabe a empresa Carisma Indústria e Comércio de Malhas Ltda.:

1. Repassar mensalmente os recursos de que trata a cláusula segunda;

2. Comprovar vínculo empregatício da Mãe, cujo(s) filho(s) será(ão) atendido(s) pelo Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”;

3. Declarar o horário de trabalho da Mãe trabalhadora;

4. Utilizar o Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”, somente no horário em que a Mãe funcionária estiver trabalhando.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - A vigência do presente convênio é de 02 (dois) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado com o consentimento das partes.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO - O presente convênio poderá ser rescindido, em comum acordo por ambas as partes com antecedência de 30 (trinta) dias, ou ainda por uma das partes, quando não atendidas as obrigações dele decorrentes.
CLÁUSULA SEXTA - DO FORO - Fica eleito o Fórum da Comarca de Timbó para dirimir as questões decorrentes do presente convênio.

E assim por estarem acordes, assinam as partes o presente convênio juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.

Rio dos Cedros, 03 de Julho de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI


     TÂNIA RUECKERT

Prefeito Municipal




        Supervisora Geral 








      Carisma Ind. Com. de Malhas Ltda.

Testemunhas:

MARGARET SILVIA GRETTER


NESTOR LUIZ FELIPI

Diretora de Educação e Promoção Social

Diretor da Fazenda

LEI Nº 1.075, DE 03 DE JULHO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À FIRMAR CONVÊNIO COM A EMPRESA CONFECÇÕES RIO DOS CEDROS LTDA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com a empresa Confecções Rio dos Cedros Ltda., visando o atendimento de crianças de 0 a 6 anos, cuja Mãe faz parte do quadro de pessoal da citada empresa, através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

Art.2º. O teor do convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  03 de Julho de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Julho de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

TERMO DE CONVÊNIO 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS E A EMPRESA CONFECÇÕES RIO DOS CEDROS LTDA.

Aos três dias do mês de julho de 2000, a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, inscrita no CGCMF 83.102.806/0001-18, com endereço na Rua Nereu Ramos, 205, em Rio dos Cedros - SC., representada pelo Prefeito Municipal, Senhor Marildo Domingos Felippi, e a empresa Confecções Rio dos Cedros Ltda., inscrita no CNPJ Nº 03.750.263/0001-06, Inscrição Estadual nº 254.023.827, estabelecida à Avenida Tiradentes, nº 335 – Fundos – 2º Andar - Centro, em Rio dos Cedros, representada pelo seu Sócio Alcides Orestes Carlini, resolvem celebrar o presente termo de Convênio, de acordo com as cláusula e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONVÊNIO - O objeto do presente Convênio é o atendimento de crianças de 0 a 6 anos, cuja Mãe faz parte do quadro de pessoal da empresa Confecções Rio dos Cedros Ltda., através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS - O preço de atendimento “Per Capita” cobrado pela Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, corresponde a 0,15 UFIR, por hora de permanência nas dependências do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

A empresa Confecções Rio dos Cedros Ltda., participará com 50% (cinqüenta por cento) do custo apurado com o atendimento de crianças, filhos de empregados da empresa e mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao atendimento, depositará o valor apurado na conta 1-9 do Besc - Banco do Estado de Santa Catarina, Agência de Rio dos Cedros em nome da Prefeitura Municipal, sendo que o pagamento atrasado será acrescido de 10% (dez por cento) de multa nos primeiros 30 (trinta) dias e 20% (vinte por cento) a partir do trigésimo primeiro dia de atraso, mais 1% (hum por cento) de juros ao mês.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES - Cabe a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”:

1. Atendimento as crianças de acordo com as normas do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”;

2. Dispor de servidores capacitados para desenvolver as atividades;

3. Fornecer alimentação, com rígidos critérios de qualidade.

Cabe a empresa Confecções Rio dos Cedros Ltda.:

1. Repassar mensalmente os recursos de que trata a cláusula segunda;

2. Comprovar vínculo empregatício da Mãe, cujo(s) filho(s) será(ão) atendido(s) pelo Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”;

3. Declarar o horário de trabalho da Mãe trabalhadora;

4. Utilizar o Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”, somente no horário em que a Mãe funcionária estiver trabalhando.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - A vigência do presente convênio é de 02 (dois) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado com o consentimento das partes.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO - O presente convênio poderá ser rescindido,  em  comum  acordo  por  ambas  as  partes com antecedência de 30 (trinta) 

dias, ou ainda por uma das partes, quando não atendidas as obrigações dele decorrentes.
CLÁUSULA SEXTA - DO FORO - Fica eleito o Fórum da Comarca de Timbó para dirimir as questões decorrentes do presente convênio.

E assim por estarem acordes, assinam as partes o presente convênio juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.

Rio dos Cedros, 03 de Julho de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI


        ALCIDES O. CARLINI

Prefeito Municipal de




            Sócio Confecções Rio 

Rio dos Cedros                                                                               dos Cedros Ltda.

Testemunhas:

MARGARET SILVIA GRETTER


NESTOR LUIZ FELIPI

Diretora de Educação e Promoção Social

Diretor da Fazenda

LEI Nº 1.076, DE 03 DE JULHO DE 2000.

DISPÕE SOBRE AS  DIRETRIZES  ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICÍO FINANCEIRO DE 2001, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte a lei:

Art. 1º.  A Elaboração da proposta orçamentária do Município de Rio dos Cedros para o exercício financeiro de 2001, obedecerá as seguintes diretrizes gerais, sem prejuízo das normas financeiras estabelecidas pela Legislação Federal:

I. O montante das despesas não deverá ser superior ao das receitas;

II. Os dispêndios com o serviço da dívida pública, de pessoal e encargos, e a manutenção de atividades, terão prioridade sobre as ações de expansão;

III. O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) de sua receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento de ensino, assegurando prioridade ao atendimento das necessidades do ensino fundamental;

IV. Os valores destinados às Fundações, aos Fundos e às Autarquias e demais entidades da Administração Indireta, contemplados com recursos no orçamento público municipal, serão repassados conforme disponibilidade financeira, observando-se que a destinação de recursos 

para ações que visem a proteção da criança e do adolescente sejam de absoluta prioridade, nos termos do art. 4o, Parágrafo único, letras “c”  e “d” da Lei n0 8069, de 13 de julho de 1990.

Art. 2º.  A previsão de receitas observará as normas e técnicas legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante se serão acompanhadas, quando da confecção da Lei Orçamentária, de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção dos dois seguintes àquele que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas;

Art. 3º. Para apuração da  Receita Corrente Líquida, serão consideradas as receitas definidas no  inciso IV e parágrafo 1º do artigo 2º da Lei Complementar 101 de 04/05/2000, somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluída as duplicidades. 

Art. 4º. O Poder Executivo promoverá estudos visando a introduzir as seguintes modificações na Legislação Tributária do Município:

I. atualizar o Cadastro Imobiliário e Fiscal do Município, dotando-o de informações que assegurem a justiça fiscal nos lançamentos e cobranças dos Impostos Municipais;

II. rever os critérios de cobrança das taxas para adequá-las ao custo real dos serviços que constituem os respectivos fatos geradores;

III. utilizar a contribuição de melhoria como instrumento financiador de obras municipais, especialmente no que se refere à pavimentação de ruas.

Art. 5º.  A Lei Orçamentária e os de créditos adicionais só incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público.

Art. 6º.  O orçamento anual abrangerá os poderes Executivo e Legislativo, Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta.

Art. 7º. São Órgãos e Unidades Administrativas da Administração Direta do Poder Executivo Municipal:

I. ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR:

a) Gabinete do Prefeito;

II. ÓRGÃO VINCULADO DIRETAMENTE AO PREFEITO MUNICIPAL:

a) Assessoria Jurídica

III. UNIDADES ADMINISTRATIVAS DE  ATIVIDADES-MEIO:

a) Diretoria de Administração;

b) Diretoria de Fazenda

IV. UNIDADES ADMINISTRATIVAS DE ATIVIDADES- FIM:

a) Diretoria de Obras e Serviços Urbanos:


Serviços Urbanos


Setor Rodoviário Municipal

b) Diretoria de Educação e Promoção Social:


Serviço de Ensino


Serviço de Cultura e Esporte


Serviço de Saúde e Assistência Social:

c) Diretoria de Fomento Agropecuário

Art. 8º.  São entidades da Administração Indireta do Poder Executivo Municipal:

I. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

II. FUNDO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES

Art. 9º.  O orçamento das Autarquias, das Fundações e dos Fundos, será elaborado de acordo com as normas da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, quanto à classificação de suas receitas e despesas.

Art. 10.  As eventuais alterações e modificações da estrutura da Administração Direta e Indireta, realizadas até a aprovação do orçamento, serão consideradas quando da elaboração deste.

Art. 11. Nos orçamentos do Poder Executivo, seus Fundos, Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta, ficam vedados a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, sem prévia autorização Legislativa, nos termos do art. 167, inciso VI da Constituição Federal.

Art. 12. As despesas com pessoal  da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, não ultrapassarão, a 54%  (cinquenta e quatro  por cento) do valor das receitas correntes líquidas,  e ao Poder Legislativo as despesas com pessoal ficam limitadas em 6% (seis por cento) do valor das receitas correntes líquidas. 

Parágrafo 1º. As Despesas a ser consideradas no cálculo de limite com pessoal serão de conformidade com as definidas no caput e parágrafo 1º do artigo 18 da Lei Complementar nº 101, excluindo-se as despesas definidas no parágrafo 1º do artigo 19 da L.C. 101/2000, observando o disposto no parágrafo 2º do artigo 19 da referida Lei.

Parágrafo  2º. A despesa com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.

Parágrafo  3º. As despesas com horas extras, quando o município ultrapassar o limite prudencial de 95% do seu limite de gastos com pessoal, só poderão ser autorizadas quando for decretado Estado de Emergência ou Calamidade Pública no município. 

Art. 13. O Município poderá conceder ajuda financeira, até o limite fixado de 5%,(cinco por cento) das receitas correntes líquidas, a entidades privadas, sem fins lucrativos, voltadas à educação, educação especial, saúde, assistência e promoção social, cultura e ao esporte, bem como destinar recursos para cobrir necessidades de pessoas físicas, respeitados os pareceres prévios dos respectivos Conselhos Municipais, e em conformidade com a Lei Complementar  101  de 04/05/200, desde que constem no orçamento aprovado 

pela Câmara Municipal de Vereadores ou venham a ser beneficiadas através de lei específica durante a execução do orçamento.

Art. 14. No orçamento do Município aprovado pela Câmara de Vereadores, os auxílios contemplados à conta contribuições correntes em favor de entidades filantrópicas, serão repassadas mensalmente através da Administração Direta, ou dos Fundos Municipais correspondentes, dispensada a autorização Legislativa. 

Parágrafo Único - Não poderá ser concedida ajuda financeira a entidades que, por prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após o recebimento dos recursos estejam em débito com prestações de contas.

Art. 15. O Poder Executivo poderá firmar convênio com outras esferas de governo,  visando ao desenvolvimento do programa de governo, desde que autorizado por lei específica, aprovada pela Câmara Municipal, sendo que os recursos a serem utilizados para custeio deste convênio constem no orçamento anual do município.

Art. 16. O Poder Executivo está autorizado a realizar operação de crédito, ainda que por antecipação da receita, até o limite estabelecido da legislação em vigor, incluindo na proposta orçamentária.

Art. 17. Até 30 dias após a publicação do orçamento será elaborado, levando-se em conta a fórmula de cálculo utilizada para previsão da receita, e sua distribuição durante o exercício, o cronograma mensal de desembolso e a programação financeira pelo poder Executivo.
Art. 18. A proposta orçamentária do Poder Executivo, seus Fundos, Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta discriminarão a despesa,  por unidade orçamentária, segundo a classificação funcional-programática, expressa por categoria de programação em seu menor nível, indicando, para cada uma, grupo de despesa a que se refere, observada a seguinte classificação:

1. DESPESAS CORRENTES

1.1. Despesas de Custeio

1.2. Transferências Correntes

2. DESPESAS DE CAPITAL
2.1. Investimentos

2.2. Inversões Financeiras

2.3. Transferências de Capital

Parágrafo 1º - As categorias de programação de que trata o “caput” deste artigo serão identificadas por projeto ou atividade com identificação  sucinta das respectivas metas.

Parágrafo 2º - Os projetos e atividades poderão ser agrupados em subprojetos e subatividades contendo a descrição sucinta dos respectivos objetivos.

Parágrafo 3º - No projeto de lei orçamentária anual poderá ser atribuído, a cada subprojeto e subatividade, para fins de processamento, um código numérico seqüencial que não constará da lei orçamentária anual.

Art. 19. A sistemática de elaboração do orçamento anual obedecerá a estrutura organizacional dos Poderes Executivo e Legislativo, dos Fundos criados por lei, das Autarquias e das Fundações que recebam recursos do Tesouro Municipal.

Art. 20.  A Administração do Município despenderá esforços no sentido de diminuir o volume da dívida ativa inscrita, de natureza tributária e não tributária.

Art. 21. A Reserva de Contingência do orçamento da Administração Direta, não poderá ser inferior a 5%(cinco por cento)  e nem superior a 15%(quinze por cento) da receita corrente líquida, sendo destinada a cobrir passivos contingentes, bem como suprir deficiências imprevistas quando da execução do orçamento.

Art. 22. O município empreenderá esforços no sentido de implementar sistemas de custos na Administração Direta e Indireta, auxiliando assim na avaliação e acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Art. 23. A Proposta orçamentária, que o Poder Executivo encaminhar ao Poder Legislativo até o dia 30 (trinta) de outubro, compor-se-á de:

I. Mensagem;

II. Projeto de Lei Orçamentária;

III. Tabelas explicativas da receita e despesas dos três últimos exercícios.

Art. 24. Não sendo devolvido o autógrafo de lei orçamentária até o inicio do exercício de 2001 ao Poder Executivo, fica autorizado a realizar a proposta orçamentária, até sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês.

Art. 25. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 03 de julho de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Julho de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.077, DE 03 DE JULHO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO CIRCOLO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a  conceder  ao CIRCOLO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$: 10.000,00 (Dez Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do valor, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei,  correrão  por  conta de dotação própria a serem consignadas no Orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 03 de Julho de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Julho de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.078, DE 03 DE JULHO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À FIRMAR TERMO DE CONVÊNIO ENTRE O ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA POLÍCIA MILITAR, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Convênio entre o Estado de Santa Catarina, através da Polícia Militar e o Município de Rio dos Cedros, tendo como objetivo a realização de policiamento ostensivo motorizado, executando rondas periódicas e atendimento de ocorrências no Município, através de guarnições de radiopatrulha da Polícia Militar.

Art.2º. O teor do convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  03 de Julho de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Julho de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

CONVÊNIO Nº 9.868/2000-0

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA POLÍCIA MILITAR, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, VISANDO A REALIZAÇÃO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO MOTORIZADO POR INTERMÉDIO DE GUARNIÇÕES DE RADIOPATRULHA DA POLÍCIA MILITAR.

Aos vinte e sete dias do mês de julho de 2000, a Polícia Militar do Estado de Santa Catarina, doravante denominada PMSC, situada à Rua Visconde de Ouro Preto, nº 549, inscrita no CGC/MF sob nº 83.931.550/0001-51, neste ato representada pelo seu Comandante Geral, Coronel PM Walmor Backes e o Município de Rio dos Cedros doravante denominado MUNICÍPIO, situado à Rua Nereu Ramos, nº 205, inscrito no CGC/MG sob nº 83.102.806/0001-18, neste ato representado pelo Senhor Marildo Domingos Felippi, Prefeito Municipal, amparados no inciso IV do Art. 3º da Lei Estadual nº 9931, de 17 de fevereiro de 1995, e na Lei Municipal nº 1.078, de 03 de julho de 2000, respectivamente, resolvem por mútuo acordo celebrar o presente termo de convênio, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente convênio tem por objetivo a realização de policiamento ostensivo motorizado, executando rondas periódicas e atendimento de ocorrências no Município, através de guarnições de radiopatrulha da Polícia Militar.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES – Para a consecução das obrigações deste convênio compete:

a) À PMSC:

I. Dispor de Organização Policial Militar no Município;

II. Destacar policiais militares necessários para o planejamento, execução e fiscalização do policiamento ostensivo através de radiopatrulha;

III. Fornecer as viaturas necessárias para tal serviço, devendo estas serem cadastradas no setor competente do Município e na Diretoria de Apoio Logístico e Finanças da Polícia Militar, cuja quantidade será definida de acordo com as necessidades e diponibilidades;

IV. Equipar as viaturas com estações transceptoras móveis, para comunicação entre essas e uma central de atendimentos;

V. Instalar uma central de atendimentos equipada com uma estação transceptora fixa ou equipamento alternativo, no porte suficiente para atendimento à demanda do serviço.

b) AO MUNICÍPIO:

I. Disponibilizar, mensalmente, a importância em reais, o equivalente a 600 (seiscentos) litros de gasolina, por viatura colocada a serviço do Município na forma do inciso III da Cláusula Segunda, com reajuste na mesma data e pelo mesmo índice de reajustamento que ocorrer no preço da gasolina no posto de combustível onde o Município realiza o abastecimento de sua frota, como sua participação no presente convênio;

II. Depositar a importância prevista no inciso anterior, na primeira quinzena de cada mês, em conta vinculada, na Agência do Banco do Estado de Santa Catarina SA – BESC, do Município, sob a denominação de PMSC/Convênio de Radiopatrulha;

III. Realizar, a conta de suas dotações orçamentárias, as despesas necessárias ao atendimento do objeto do convênio, por requisição do Comandante da Organização Policial Militar do Município, observadas as Diretrizes de Ação Administrativas do Comando Geral da PMSC.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO – São executores do presente convênio, o Prefeito Municipal ou quem por ele designado e o Comandante da Organização Policial Militar do Município.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS – As despesas correrão por conta das dotações específicas constantes do orçamento municipal.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA – O presente convênio terá validade pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado por igual período, ou denunciado a qualquer época por mútuo acordo ou pelo não cumprimento das obrigações nele estabelecidas, independente de interpelação judicial.

CLÁUSULA SEXTA – DO FORO – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias resultantes do presente convênio.

E assim, por estarem acordes, tendo a minuta sido objeto de aprovação da Assessoria Jurídica de cada uma das partes conveniadas, assinam o presente termo em 06 (seis) vias de igual teor, junto com duas testemunhas.

Florianópolis, 27 de julho de 2000.

WALMOR BACKES



MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Cel. PM Comandante 



Prefeito Municipal

Geral da PMSC

Testemunhas:
Nome: Nestor Luiz Felipi


Osvaldo Osti

0163.300.439-04                                   025.425.108-06

LEI Nº 1.079, DE 03 DE JULHO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À FIRMAR TERMO DE CONVÊNIO ENTRE O ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA FAZENDA, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Convênio entre o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria da Fazenda e o Município de Rio dos Cedros, tendo como objetivo a aquisição de uma ambulância.

Art.2º. O teor do convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  03 de Julho de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Julho de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.080, DE 03 DE JULHO DE 2000.

FIXA O SUBSÍDIO DOS VEREADORES E DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL PARA A LEGISLATURA 2001 A 2004.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, nos termos do artigo 29, VI, da Constituição Federal e Lei Orgânica do Município,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. O subsídio mensal dos Vereadores é fixado em R$ 590,00 (Quinhentos e Noventa Reais);

§ 1º - O valor a ser descontado do Vereador, por ausência as votações realizadas, ou as sessões é de R$ 147,50 (Cento e Quarenta e Sete Reais e Cinqüenta Centavos);

§ 2º - A verba indenizatória no mês, paga pela convocação da sessão extraordinária no período de recesso, não poderá ser superior ao valor do subsídio mensal;

§ 3º - Sessão extraordinária para os efeitos desta Lei, é aquela realizada por convocação, no período de recesso.

Art.2º. O subsídio do Presidente da Câmara é fixado em R$ 885,00 (Oitocentos e Oitenta e Cinco Reais).

Art.3º. O subsídio dos Vereadores e dos Servidores da Câmara Municipal, fixados por esta Lei, será revisado anualmente, na mesma data e no mesmo índice dos Servidores Públicos Municipais.

Art.4º. O subsídio dos Vereadores não poderá ultrapassar o limite de 20% (vinte por cento), do que, a igual título, for pago em espécie, no mesmo mês, aos Deputados Estaduais.

Art.5º. A despesa total com subsídios dos Vereadores, em cada exercício, não excederá a 5% (cinco por cento) do somatório das seguintes receitas municipais: Receita Tributária, quota-parte do Fundo de Participação dos Municípios, quota-parte do Imposto Sobre Circulação de Mercadoria, quota-parte do Imposto Sobre Propriedade de Veículos Automotores, Imposto Territorial Rural, quota-parte do Imposto Sobre Produtos Industrializados e Sobre Exportação e Transferência do Imposto de Renda Retido na Fonte.

Art.6º. A despesa total do Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com os inativos, não excederá a 70% (setenta por cento) do somatório das seguintes receitas municipais efetivamente arrecadadas no exercício anterior: Receita Tributária, quota-parte do Fundo de Participação dos Municípios, quota-parte do Imposto Sobre Circulação de Mercadoria, quota-parte do Imposto Sobre Propriedade de Veículos Automotores, Imposto Territorial Rural, quota-parte do Imposto Sobre Produtos Industrializados e Sobre Exportação e Transferência do Imposto de Renda Retido na Fonte.

Art.7º. A folha de pagamento da Câmara Municipal, incluído o gasto com subsídio dos Vereadores e verba indenizatória, não excederá a 70% (setenta por cento) da sua receita devida e transferida mensalmente a título de suprimentos.


§ 1º. Ao Diretor Geral, Assessor Jurídico e Diretor Adjunto do Legislativo ficam mantidos, para efeito de subsídio, os valores estabelecidos no Decreto Legislativo 002/99 e alterações posteriores.

Art.8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2001.
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  03 de Julho de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Julho de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.081, DE 03 DE JULHO DE 2000.

FIXA O SUBSÍDIO DO PREFEITO, VICE-PREFEITO E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS PARA O MANDATO 2001 A 2004.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, nos termos do artigo 29, VI, da Constituição Federal e Lei Orgânica do Município,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. O subsídio mensal do Prefeito Municipal é fixado em R$ 3.600,00 (Três Mil e Seiscentos Reais);

§ 1º - Ficam concedidos 30 (trinta) dias de férias, anualmente, ao Prefeito Municipal, com remuneração integral, devendo este comunicar à Câmara Municipal a data que entrará em férias com antecedência mínima de 15 (quinze) dias;

§ 2º - O período de gozo de férias de que trata esta Lei, deverá ser utilizado durante a legislatura do respectivo mandato de Prefeito Municipal e as férias não terão caráter cumulativo nem indenizatório.

Art.2º. O subsídio mensal do Vice-Prefeito será de R$ 1.200,00 (Hum Mil e Duzentos Reais);

§ 1º. O subsídio mensal do Vice-Prefeito, quando nomeado para responder por Secretaria Municipal será igual ao do Secretário Municipal.

Art.3º. O subsídio mensal do Secretário Municipal ou equivalente será de  R$ 1.753,59 (Hum Mil Setecentos e Cinqüenta e Três Reais e Cinqüenta e Nove Centavos).

§ 1º. O Chefe de Gabinete do Prefeito e Procurador Geral, para efeitos desta Lei, são considerados Agentes Políticos com as mesmas prerrogativas de Secretário Municipal.


§ 2º. O Secretário Municipal fará jús ao 13º subsídio integral ou proporcional ao tempo de serviço, devido no mês de dezembro de cada exercício ou no mês do seu afastamento do cargo, além de férias remuneradas acrescidas de um terço (1/3) do subsídio, devidas após cada período de 12 (doze) meses no cargo.

Art.4º. O subsídio de que trata esta Lei, será revisado anualmente, na mesma data e no mesmo índice dos Servidores Públicos Municipais, sem distinção de índices.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2001.
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  03 de Julho de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Julho de 2000.
ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral
LEI Nº  1.082, DE 31 DE JULHO DE 2000.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES

MARILDO  DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitante deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no Orçamento      vigente, até o montante dos valores das dotações a seguir demonstradas:

02.01 – Gabinete do Prefeito

03.07.020.2002 – Manutenção e Funcionamento do Gabinete do Prefeito

3.1.3.2.0.0. – Outros Serviços e Encargos................................................5.000,00

4.1.2.0.0.0. – Equipamento e Material Permanente....................................600,00

02.02 – Assessoria Jurídica

03.09.043.2003 – Manutenção e Funcionamento da Assessoria Jurídica

3.1.1.1.0.0. – Pessoal Civil.......................................................................3.000,00

3.1.1.3.0.0. – Obrigações Patronais.............................................................500,00

03.01 – Secretaria de Administração

03.07.021.2004 – Manut. das Atividades Administrativas e Supervisão

3.2.5.3.0.0. – Salário Família...................................................................1.000,00

03.02 – Secretaria da Fazenda

03.08.032.2005 – Manut. das Atividades Financeiras e Orçamentárias

3.1.9.2.0.0. – Despesas de Exercícios Anteriores....................................1.430,00

3.2.6.2.0.0. – Outros Encargos de Dívida Contratada.................................100,00

3.2.6.6.0.0. – Encargos de Outras Dívidas...............................................1.000,00

3.2.6.7.0.0. – Corr. Mon. S/ Oper. Crédito por Antec. Receita...................100,00

4.2.1.0.0.0. – Aquisição de Imóveis............................................................500,00

4.3.5.1.0.0. – Amortização da Dívida Contratada.......................................100,00

15.82.492.2019 – Atend. Hosp. Médico Odont. a Funcionários e Depend.

3.1.3.2.0.0. – Outros Serviços e Encargos................................................1.000,00

3.2.5.9.0.0. – Outras Transferências a Pessoas.........................................2.000,00

15.82.492.2034 – Manutenção da Previdência de Servidores Municipais

3.2.5.1.0.0. – Inativos...............................................................................1.000,00

3.2.5.2.0.0. – Pensionistas........................................................................1.000,00

3.2.5.6.0.0. – Benefícios da Previdência Social.......................................1.000,00

04.01 – Serviços Urbanos

03.88.025.1006 – Constr. Garagens, Oficinas/Depósito da Prefeitura

4.1.1.0.0.0. – Obras e Instalações............................................................1.000,00

10.58.328.1001 – Construção de Praças, Jardins e Portal da cidade

4.1.1.0.0.0. – Obras e Instalações............................................................1.000,00

10.60.327.2007 – Manutenção e Melhoramento da Iluminação Pública

4.1.1.1.0.0. – Obras e Instalações............................................................2.000,00

11.62.346.2031 – Apoio ao Desenv. Econ. Ind. Comercial no Município

3.1.3.2.0.0. – Outros Serviços e Encargos...............................................4.000,00

3.1.9.1.0.0. – Sentenças Judiciárias............................................................100,00

3.2.3.1.0.0. – Subvenções Sociais...............................................................500,00

4.1.1.0.0.0. – Obras e Instalações................................................................500,00

11.65.363.2026 – Apoio ao Desenv. do Turismo no Município

3.1.3.2.0.0. – Outros Serviços e Encargos................................................4.000,00

3.2.3.3.0.0. – Contribuições Correntes........................................................500,00

4.1.1.0.0.0. – Obras e Instalações................................................................500,00

4.1.2.0.0.0. – Equipamento e Material Permanente....................................400,00

4.2.1.0.0.0. – Aquisição de Imóveis............................................................200,00

04.02 – Setor Rodoviário Municipal

16.88.534.1007 – Construção de Pontes e Pontilhões

4.1.1.0.0.0. – Obras e Instalações.............................................................5.100,00

16.88.538.2008 – Manutenção Melhoramento Cons. Setor Rodoviário

3.2.6.2.0.0. – Outros Encargos de Dívida Contratada.................................100,00

3.2.6.6.0.0. – Encargos de Outros Dívidas..................................................100,00

4.3.5.1.0.0. – Amortização da Dívida Contratada.......................................100,00

4.3.5.4.0.0. – Outras Amortizações.............................................................200,00

0501 – Serviço de Ensino

08.41.185.1008 – Const. Ampliação do Centro Desenv. Infantil R.Cedro

4.1.1.0.0.0. – Obras e Instalações.............................................................5.000,00

08.41.185.2011 – Manut. Conserv. Centro Desenv. Infantil R.Cedro

4.1.2.0.0.0. – Equipamento e Material Permanente.................................4.390,00

08.41.190.1009 – Construção e Ampliação de Pré-Escolares

4.1.1.0.0.0. – Obras e Instalações............................................................5.000,00

08.41.190.2012 – Manutenção Conservação de Pré-Escolares

3.2.3.1.0.0. – Subvenções Sociais...............................................................500,00

4.1.2.0.0.0. – Equipamento e Material Permanente....................................200,00

08.42.188.2010 – Desenv. Ensino Fundamental e Valoriz. Magistério

3.1.3.1.0.0. – Remuneração de Serviços Pessoais....................................1.000,00

3.2.5.3.0.0. – Salário Família...................................................................3.000,00

4.1.2.0.0.0. – Equipamento e Material Permanente.................................1.400,00

08.42.188.2025 – Manut. da Secretaria Administ. de Educação e Serv. Ensino

3.2.5.1.0.0. – Inativos...............................................................................2.000,00

08.42.427.2027 – Manutenção da Merenda Escolar no Município

3.1.3.2.0.0. – Outros Serviços e Encargos...............................................1.000,00

08.45.213.2032 – Manut. do Centro Educação de Adultos – CEA

3.1.2.0.0.0. – Material de Consumo.........................................................1.000,00

3.1.3.2.0.0. – Outros Serviços e Encargos...............................................3.000,00 

3.2.3.1.0.0. – Subvenções Sociais...............................................................500,00

08.45.216.2024 – Manut. da Oficina de Ofício

3.2.3.1.0.0. – Subvenções Sociais...............................................................100,00

4.1.2.0.0.0. – Equipamento e Material Permanente.................................1.000,00

08.49.253.2020 – Apoio a Educação Especial

3.1.2.0.0.0. – Material de Consumo............................................................500,00

3.1.3.2.0.0. – Outros Serviços e Encargos..................................................500,00

3.2.3.1.0.0. – Subvenções Sociais............................................................8.000,00

4.1.2.0.0.0. – Equipamento e Material Permanente....................................500,00

05.02 – Serviço de Esporte e Cultura

08.46.224.2009 – Manutenção do Serviço de Esporte e Cultura

4.1.2.0.0.0. – Equipamento e Material Permanente....................................500,00

4.2.1.0.0.0. – Aquisição de Imóveis............................................................500,00

08.48.247.1003 – Atividades Promoções e Eventos Culturais – Festa Mun.

4.2.1.0.0.0. – Aquisição de Imóveis.........................................................1.000,00

08.48.247.1010 – Impl. Manut. de Repetidoras de TV e Bandas Mun.

3.1.2.0.0.0. – Material de Consumo.........................................................1.000,00

3.1.3.2.0.0. – Outros Serviços e Encargos..................................................270,00

4.1.1.0.0.0. – Obras e Instalações............................................................1.000,00

4.1.2.0.0.0. – Equipamento e Material Permanente.................................1.000,00

0503 – Serviço de Saúde e Assistência Social

13.60.326.2015 – Conserv. Melhoramento no Cemitério Municipal

3.1.3.2.0.0. – Outros Serviços e Encargos................................................1.000,00

13.75.428.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

3.1.1.1.0.0. – Pessoal Civil..........................................................................300,00

3.1.1.3.0.0. – Obrigações Patronais.............................................................100,00

3.2.5.9.0.0. – Outros Transferências a Pessoas........................................1.000,00

4.1.2.0.0.0. – Equipamento e Material Permanente.................................5.000,00

4.3.1.3.0.0. – Contribuições a Fundos........................................................500,00

13.76.447.2028 – Ampliação da Rede de Abastecimento de Água

3.1.2.0.0.0. – Material de Consumo.........................................................2.000,00

3.1.3.2.0.0. – Outros Serviços e Encargos...............................................1.000,00

4.1.1.0.0.0. – Obras e Instalações...............................................................500,00

4.3.2.4.0.1. – Transferência e Instituições Multigovernamentais...............200,00

15.81.483.2023 – Manut. do Fundo Municipal da Criança e Adolescente

3.2.1.4.0.0. – Contribuições a Fundos.........................................................100,00

3.2.3.1.0.0. – Subvenções Sociais...............................................................500,00

4.1.2.0.0.0. – Equipamento e Material Permanente....................................380,00

15.81.483.2033 – Manut. do Fundo Munic. da Infância e Adolescência

3.1.1.1.0.0. – Pessoal Civil..........................................................................200,00

3.1.1.3.0.0. – Obrigações Patronais.............................................................100,00

3.1.2.0.0.0. – Material de Consumo.........................................................1.000,00

3.1.3.2.0.0. – Outros Serviços e Encargos...............................................5.000,00

3.2.3.1.0.0. – Subvenções Sociais...............................................................300,00

4.1.2.0.0.0. – Equipamento e Material Permanente....................................200,00

15.81.485.2016 – Manutenção do Clube do Idoso

3.1.2.0.0.0. – Material de Consumo.........................................................1.000,00

06.01 – Secretaria de Fomento Agropecuário

04.14.077.2021 – Manutenção Melhor. nos Canais de Irrigação Agrícola

3.1.2.0.0.0. – Material de Consumo.........................................................1.500,00

3.1.3.2.0.0. – Outros Serviços e Encargos...................................................500,00

3.2.3.1.0.0. – Subvenções Sociais...............................................................300,00

4.1.1.0.0.0. – Obras e Instalações................................................................300,00

4.2.1.0.0.0. – Aquisição de Imóveis............................................................100,00

04.14.078.1011 – Formação e Manut. da Patrulha Agríc. Mun.

3.1.1.1.0.0. – Pessoal Civil..........................................................................500,00

3.1.1.3.0.0. – Obrigações Patronais.............................................................100,00

04.14.080.2018 – Apoio a Produção Agríc. e Reflorestamento no Mun.

3.1.2.0.0.0. – Material de Consumo.........................................................2.000,00

04.17.105.2029 – Proteção da Natureza e Meio Ambiente no Mun.

3.1.2.0.0.0. – Material de Consumo.........................................................1.500,00

3.1.3.1.0.0. – Remuneração de Serviços Pessoais......................................200,00

3.1.3.2.0.0. – Outros Serviços e Encargos..................................................200,00

3.2.3.1.0.0. – Subvenções Sociais...............................................................500,00

3.2.3.3.0.0. – Contribuições Correntes.......................................................100,00

4.1.1.0.0.0. – Obras e Instalações...............................................................200,00

4.1.2.0.0.0. – Equipamento e Material Permanente....................................300,00

04.18.112.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários no Município

4.1.1.0.0.0. – Obras e Instalações...............................................................100,00

4.1.2.0.0.0. – Equipamento e Material Permanente.................................1.900,00

05.22.134.2030 – Apoio a Implantação da Telefonia Rural

3.1.2.0.0.0. – Material de Consumo............................................................200,00

3.1.3.2.0.0. – Outros Serviços e Encargos..................................................800,00

4.1.1.0.0.0. – Obras e Instalações............................................................1.000,00

4.1.2.0.0.0. – Equipamento e Material Permanente.................................5.000,00

4.2.5.0.0.0. – Aquis. Tit. Repres. de Cap. Já Integr.................................2.000,00

TOTAL................................................................................................123.170,00

Art.2º. Com a soma das anulações do Artigo 1º, ficam suplementadas, em até os valores abaixo demonstrados as seguintes dotações orçamentárias:

04.02 – Setor Rodoviário Municipal

16.88.538.2008 – Manutenção Melhor. e Conserv. do Setor Rodoviário

3.1.1.1.0.0. – Pessoal Civil.....................................................................10.000,00

3.1.1.3.0.0. – Obrigações Patronais........................................................10.000,00

0501 – Serviço de Ensino

08.41.185.2011 – Manutenção Cons. Centro Desenv. Infantil R. Cedro

3.1.1.1.0.0. – Pessoal Civil.....................................................................10.000,00

08.41.190.2012 – Manutenção Cons. Pré-Escolares

3.1.1.1.0.0. – Pessoal Civil.....................................................................10.000,00

08.42.188.2010 – Desenv. Ensino Fundamental e Valoriz. Magistério

3.1.1.3.0.0. – Obrigações Patronais.........................................................5.000,00

3.1.2.0.0.0. – Material de Consumo.........................................................5.000,00

90.99 – Reserva de Contingência

99.999.999.2999 – Reserva de Contingência

9.9.9.0.0.0. – Reserva de Contingência.................................................73.170,00

TOTAL...............................................................................................123.170,00

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 31 de Julho de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 31 de Julho de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº  1.083, DE 29 DE AGOSTO DE 2000.

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI Nº 903, DE 03 DE JULHO DE 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica alterada a redação do artigo 2º, da Lei Municipal nº 903, de 03 de julho de 1997, que passa a vigir com o seguinte texto:

Art.2º - O Conselho Municipal de Alimentação Escolar de Rio dos Cedros será constituído de:


a) Um Representante do Poder  Executivo, indicado pelo Chefe desse Poder;

b) Um Representante do Poder Legislativo, indicado pela Mesa Diretora desse Poder;

c) Dois Representantes dos Professores, indicados pelos respectivo órgão de classe ou entidades similares;

d) Dois Representantes de Pais e Alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, ou pelas Associações de Pais e Mestres ou entidades similares;

e) Um Representante de Outro Segmento da Sociedade Civil, indicado pelos clubes de serviços.

Art.2º. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de agosto de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de Agosto de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.084, DE 01 DE SETEMBRO DE 2000.

INSTITUI O PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA NO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, DEFINE CRITÉRIOS PARA SUA IMPLANTAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

OSVALDO OSTI, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica instituído no Município de Rio dos Cedros o Programa Saúde da Família, nos moldes estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

Parágrafo Único – O principal propósito do programa Saúde da Família, é reorganizar a prática da atenção à saúde em novas bases e substituir o modelo tradicional, levando a saúde para mais perto da família e, com isso, priorizar as ações de prevenção, promoção e recuperação da saúde, melhorando a qualidade de vida das pessoas.

Art.2º. O Programa será desenvolvido por equipes de profissionais de saúde, devidamente treinados, constituídas de 01 (um) Médico, 01 (uma) Enfermeira e 01 (uma) Auxiliar de Enfermagem, em conjunto com os Agentes Comunitários de Saúde em número variável.

Art.3º. As equipes de profissionais de saúde que atuarão no programa, terão expediente de 8 (oito) horas diárias, prestadas em condições especiais, quando contratados pelo Município.

§ 1º - As equipes serão compostas por profissionais do quadro de servidores efetivos ou não, ou, ainda, contratados exclusivamente para tal fim.


§ 2º - Poderão, ainda, comporem as equipes do Programa Saúde da Família, profissionais de saúde contratados, cooperados ou conveniados com entidades não governamentais sem fins lucrativos.

Art.4º. Fica autorizado ao Chefe do Poder Executivo, designar servidores que já fazem parte do quadro efetivo do Município ou contratar profissionais, para comporem as equipes do Programa Saúde da Família e/ou celebrar convênios com entidades não governamentais sem fins lucrativos.

Art.5º. Os profissionais contratados ou designados para atuarem no Programa Saúde da Família, deverão seguir o cronograma de trabalho definido pelo Projeto Programa Saúde da Família e as diretrizes do Ministério da Saúde.

Art.6º. O exercício das atividades de membro de equipe do Programa Saúde da Família será remunerada, conforme o caso, através de Indenização por Atividade Especial, observadas as condições previstas no artigo 7º desta Lei e regulamento.

Art.7º. O valor da remuneração da equipe do Programa Saúde da Família, não poderá superar os valores a seguir estabelecidos:

I. Médico até R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) mensais;
II. Enfermeira até R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) mensais;
III. Auxiliar de Enfermagem até R$ 140,00 (cento e quarenta reais) mensais;
IV. Agentes Comunitários de Saúde até R$ 151,00 (cento e cinquenta e um reais) mensais.
Art.8º. Os profissionais detentores de cargo ou emprego de caráter efetivo, que atuarem nas equipes do Programa de Saúde da Família, ao encerramento das atividades no Programa, retornam automaticamente à situação funcional anterior.

Art.9º. A Indenização Por Atividade Especial como membro da equipe do Programa Saúde da Família, percebida por profissional que já integra o quadro de servidores efetivos do Município ou contratado temporariamente, não gera direito à reflexos em férias e 13º salário, nem direito a qualquer agregação aos vencimentos ou remuneração, considerando-se esta exclusivamente como verba indenizatória em razão da atividade exercida em condições especiais.

Art.10. Os recursos financeiros para implementação desta Lei, são os consignados em orçamento a favor do Fundo Municipal de Saúde e outros, como o Programa Saúde da Família – PSF e Piso de Atenção Básica – PAB, repassados pelo Ministério da Saúde para manutenção do programa objeto da presente Lei.

Art.11. Os casos omissos nesta Lei, serão regulamentados pelo Prefeito Municipal, mediante deliberação do Conselho Municipal de Saúde.

Art.12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a a partir de 01 de agosto de 2000.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Setembro de 2000.

OSVALDO OSTI

Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Setembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.085, DE 01 DE SETEMBRO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR CONVÊNIO ENTRE PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E CONSELHO COMUNITÁRIO DE COMUNIDADES REUNIDAS DE RIO ROSINA , PARA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA – PSF, NO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

OSVALDO OSTI, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio entre Prefeitura Municipal/Fundo Municipal de Saúde e Conselho Comunitário de Comunidades Reunidas de Rio Rosina, para implantação do Programa de Saúde da Família – PSF, no Município de Rio dos Cedros.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de setembro de 2000.

OSVALDO OSTI

Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Setembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

CONVÊNIO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E CONSELHO COMUNITÁRIO DE COMUNIDADES REUNIDAS DE RIO ROSINA,  PARA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA – PSF, NO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

Ao primeiro dia do mês de setembro de 2000, o Município de Rio dos Cedros através do Fundo Municipal de Saúde, com sede à Rua Nereu Ramos, 205, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.806/0001-18, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em Exercício Senhor Osvaldo Osti, e pela Chefe do Serviço de Saúde Senhora Roseli Purim, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO/FUNDO, e Conselho Comunitário de Comunidades Reunidas com sede na localidade de Rio Rosina, inscrito no CNPJ sob nº 83.793.307/0001-14, entidade social não governamental sem fins lucrativos, representada neste ato por seu Presidente Senhor Laertes Luiz Floriani, doravante denominado simplesmente CONSELHO COMUNITÁRIO, celebram o presente convênio de cooperação técnica-financeira e administrativa, com fundamento na Lei Municipal nº 1.085, de 01/09/2000 e Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93, e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – Este convênio tem por objetivo a cooperação técnico – financeiro e administrativa para a implantação e execução do Programa de Saúde da Família de alta relevância social, nas comunidades do Município de Rio dos Cedros, relacionada no Projeto PSF qualificado pelo Ministério da Saúde.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA IMPLANTAÇÃO – O prazo estabelecido para a execução deste convênio será contado a partir da data de sua assinatura e publicação, até 31 de dezembro de 2000, ou enquanto existir o Programa objeto deste convênio, ou de conformidade com a cláusula anterior.

Parágrafo Único – Não havendo formalização de renúncia deste convênio, a sua renovação se fará automaticamente para o exercício posterior.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA JUSTIFICATIVA – Este convênio fundamenta-se nas orientações contidas no anexo do manual de apresentação do PSF/PACS editado pelo Ministério da Saúde, na legislação federal.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES – Para execução do presente convênio, o MUNICÍPIO/FUNDO repassará, mensalmente, até o décimo dia após o repasse pelo Ministério da Saúde do valor recebido para o CONSELHO COMUNITÁRIO DE COMUNIDADES REUNIDAS, em conta corrente vinculada ao BANCO DO BRASIL, especialmente aberta para esse fim, à importância de R$ 5.756,40 (cinco mil setecentos e cinquenta e seis reais e quarenta centavos), para pagamento (incentivo) dos salários de 01 (um) Médico, 01 (uma) Enfermeira, 01 (uma) Auxiliar de Enfermagem e 07 (sete) Agentes Comunitários de Saúde, incluindo encargos sociais e administrativos.

a) R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) no máximo, para o Médico da equipe;

b) R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) no máximo, para a Enfermeira da equipe;

c) R$ 140,00 (cento e quarenta reais) no máximo, para a Auxiliar de Enfermagem da equipe, como complemento salarial;

d) R$ 151,00 (cento e cinquenta e um reais) no máximo, para os Agentes Comunitários de Saúde da equipe.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES

Compete ao MUNICÍPIO/FUNDO as seguintes obrigações e responsabilidades:

I. Efetuar os repasses financeiros mensais na conta vinculada do CONSELHO COMUNITÁRIO DE COMUNIDADES REUNIDAS, conforme cláusula Quarta;
II. Implantar e executar o Programa de Saúde da Família – PSF, orientar, treinar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Programa e o pessoal envolvido, nos termos do projeto;
III. Selecionar os profissionais de saúde;
IV. Informar o CONSELHO COMUNITÁRIO as necessárias substituições e/ou rescisões de contrato com os profissionais acima citados, bem como a contratação de novos;
V. Executar o Programa conforme disposto no Projeto de Programa de Saúde da Família;
VI. Supervisionar a execução do Programa com os profissionais competentes e necessários para o seu desenvolvimento regular, conforme previsto no projeto.
Compete ao CONSELHO COMUNITÁRIO as seguintes obrigações e responsabilidades:

I. Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos recebidos, que não poderão ser destinados a quaisquer outros fins, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilidades de seus dirigentes;
II. Pagar a remuneração aos profissionais acima citados;
III. Recolher todos os encargos decorrentes do trabalho;
IV. Prestar contas ao MUNICÍPIO/FUNDO dos recursos financeiros recebidos, comprovando a sua destinação aos fins do presente convênio;
V. Proceder a devolução ao MUNICÍPIO/FUNDO dos recursos financeiros repassados a maior e não investidos nos fins do convênio.
CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS – A prestação de contas dos recursos financeiros que trata este convênio será elaborada conforme determinada a Lei Federal nº 4.320/64 e Legislação pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO – Cabe ao MUNICÍPIO/FUNDO e o CONSELHO COMUNITÁRIO decidir a oportunidade e conveniência de proceder fiscalização relativa à execução do presente convênio.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Os recursos para execução do programa são Federais através Piso de Atenção Básica – PAB e os valores de incentivos para o PSF, e as despesas decorrentes deste convênio correrão à conta das dotações orçamentárias do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, e pelo seguinte elemento orçamentário:

13.75.428.2001 – Manutenção das Atividades do Fundo de Saúde

300000 – Despesas Correntes

310000 – Despesas de Custeio

313200 – Outros Serviços e Encargos

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES – O não cumprimento dos termos deste convênio, implicará na imediata interrupção, com a rescisão do mesmo, além de outras medidas administrativas e judiciais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO – Poderá haver rescisão do presente convênio em decorrência de pronunciamento do MUNICÍPIO/FUNDO ou do CONSELHO COMUNITÁRIO, incluindo o mútuo consenso, a qualquer época mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES – As cláusula do presente convênio somente poderão ser alteradas através de termos aditivos, e de comum acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO – Fica eleito o foro da Comarca de Timbó para dirimir possíveis dúvidas e questões, decorrentes da execução do presente convênio, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim por estarem de comum acordo, ajustado e conveniados, firmam o presente convênio em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas.

Rio dos Cedros, 01 de setembro de 2000.

OSVALDO OSTI

Prefeito Municipal em Exercício

ROSELI PURIM

Chefe do Serviço de Saúde

LAERTES LUIZ FLORIANI

Presidente do Conselho Comunitário 

de Comunidades Reunidas – Rio Rosina

TESTEMUNHAS:

1. ____________________________

2. ____________________________

LEI Nº 1.086, DE 01 DE SETEMBRO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR TERMO DE CONVÊNIO ENTRE O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA E A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS.

OSVALDO OSTI, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Termo de Convênio entre o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, para a requisição e cessão de Servidores do Poder Municipal à Justiça Eleitoral.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Setembro de 2000.

OSVALDO OSTI

Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Setembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA E A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, PARA A REQUISIÇÃO E CESSÃO DE SERVIDORES DO PODER MUNICIPAL À JUSTIÇA ELEITORAL.

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, sito na Rua Esteves Júnior 68, em Florianópolis, doravante denominado TRESC, inscrito no CGC/MF sob o número 00.509.018/0020-86, neste ato representado por seu Presidente Desembargador Alberto Luiz da Costa, e a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, doravante denominada MUNICÍPIO, neste ato representada pelo Prefeito Municipal em Exercício Senhor Osvaldo Osti, considerando o disposto na Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), art. 365; na Lei nº 6.999, de 07 de junho de 1982 e, ainda, na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, art. 62, celebram o presente convênio, estipulando as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente instrumento tem por objeto a regulamentação da cessão de servidores da Prefeitura Municipal à Justiça Eleitoral e a sua requisição para prestação de serviços no cartório da 32ª Zona Eleitoral.

Parágrafo Primeiro – Para fins deste Convênio, entende-se como prestação de serviços o desempenho das atividades inerentes ao Cartório Eleitoral.

CLÁUSULA SEGUNDA – A cessão de Servidores requisitados pela Justiça Eleitoral, observadas as regras estabelecidas pela Lei nº 6.999/82, não importará ônus para este Tribunal.

CLÁUSULA TERCEIRA – Fica eleito o foro de Florianópolis para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste Convênio.

E por estarem de pleno acordo, firmam os partícipes o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo, que também o assinam.

Florianópolis, 01 de Setembro de 2000.

.......................................................................................

TRE/SC

.......................................................................................

OSVALDO OSTI

Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros

........................................................

Pedro Claudino dos Santos Junior

Testemunha

LEI Nº  1.087, DE  18 DE SETEMBRO DE 2000.

DISPÕE SOBRE O CONSELHO MUNICIPAL ANTIDROGAS – COMAD, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

OSVALDO OSTI, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica instituído o Conselho Municipal Antidrogas – COMAD de Rio dos Cedros, que se integrará na ação conjunta e articulada de todos os órgãos de níveis Federal, Estadual e Municipal que compõem o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão de Entorpecentes, de que trata o Decreto federal nº 110, de 02 de setembro de 1980, por intermédio do Conselho Estadual de Entorpecentes – CONEN/SC.

Art.2º. São objetivos do Conselho Municipal Antidrogas de Rio dos Cedros:

I. Propor Programa Municipal de Prevenção ao uso indevido e abuso de drogas e entorpecentes, compatibilizando-o com a respectiva política estadual, proposta pelo Conselho Estadual, bem como acompanhar a sua execução;
II. Coordenar, desenvolver e estimular programas e atividades de prevenção da disseminação de tráfico e do uso indevido e abuso de drogas;
III. Estimular e cooperar com serviços que visam ao encaminhamento e tratamento de dependentes de drogas e entorpecentes;
IV. Colaborar, acompanhar e formular sugestões para as ações de fiscalização e repressão, executadas pelo Estado e pela União;
V. Estimular estudos e pesquisas sobre o problema do uso indevido e abuso de drogas, entorpecentes e substâncias que determinem dependência física ou psíquica;
VI. Propor ao Prefeito Municipal medidas que visem a atender os objetivos previstos nos incisos anteriores;
VII. Apresentar sugestões sobre a matéria, para fins de encaminhamento a autoridades e órgãos de outros Municípios, Estaduais e Federais.
Art.3º. O Conselho Municipal Antidrogas de Rio dos Cedros será integrado pelos seguintes membros, designados pelo Prefeito Municipal:

I. Quatro (04) representante da Prefeitura Municipal, sendo 01 (um) do órgão de Educação e 01 (um) do órgão de Saúde;
II. Três (03) representantes da sociedade civil de livre escolha do Prefeito Municipal;
III. A convite do prefeito Municipal:
a) O Delegado de Polícia;
b) A Autoridade da Polícia Militar no Município;
c) A Autoridade Estadual de Ensino no Município, representado por um Diretor de Escola.
§ Único – Os membros do Conselho terão mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução.

Art.4º. O Conselho será presidido por um dos seus membros escolhido e designado pelo Prefeito Municipal.

Art.5º. As funções de membro do Conselho não serão remuneradas, porém, consideradas de relevante serviço público.

Art.6º. O Presidente do Conselho, mediante indicação ao Prefeito Municipal, poderá requisitar servidor ou servidores da Administração para implantação e funcionamento do órgão.

Art.7º. O Conselho poderá dispor de um (a) Secretário (a), dirigida por funcionário (a) indicado (a)  pelo seu Presidente e designado (a) pelo Prefeito Municipal.

Art.8º. As despesas decorrentes da presente Lei serao atendidas pelas verbas próprias do orçamento municipal, suplementadas, se necessário.

Art.9º. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 18 de setembro de 2000.

OSVALDO OSTI

Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 18 de Setembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.088, DE 17 DE OUTUBRO DE 2000.

DÁ DENOMINAÇÃO A VIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO.

OSVALDO OSTI, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA OTTO ÜECHER, neste Município de Rio dos Cedros, a via que parte do lado par da Rodovia Municipal RCD-110.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 17 de Outubro de 2000.

OSVALDO OSTI

Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 17 de Outubro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.089, DE 17 DE OUTUBRO DE 2000.

DÁ DENOMINAÇÃO A VIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO.

OSVALDO OSTI, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA JOÃO DA SILVA, neste Município de Rio dos Cedros, a via que parte do lado ímpar da rua Boa Vista, distando 500 metros da esquina formada pelas ruas Boa Vista e Avenida Tiradentes.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 17 de Outubro de 2000.

OSVALDO OSTI

Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 17 de Outubro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.090, DE 17 DE OUTUBRO DE 2000.

INSTITUI A FUNDAÇÃO CULTURAL E DE PESQUISAS DE RIO DOS CEDROS.

OSVALDO OSTI, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica instituída, com personalidade jurídica de direito público, uma entidade cultural e de pesquisas sob a denominação de FUNDAÇÃO CULTURAL E DE PESQUISAS DE RIO DOS CEDROS. 

Ar.2º.  A Fundação Cultural e de Pesquisas de Rio dos Cedros tem por objetivos:

a) Zelar pela conservação de patrimônio histórico, arquitetônico, cultural e artístico de Rio dos Cedros;

b) Promover a conservação e a divulgação das tradições culturais e do folclore no Município;

c) Organizar e manter o Arquivo Histórico do Município;

d) Criar e manter bibliotecas, museus, pinacotecas, discotecas, filmotecas, bandas, bem como outros espaços culturais, permanentes ou não, que sirvam de instrumento de divulgação cultural;

e) Promover estudos e pesquisas sobre a história, as tradições, a arquitetura, o folclore, a genealogia e outros aspectos de interesse cultural do Município;

f) Promover e incentivar a edição de livros e outras publicações que estudem, divulguem ou incentivem as tradições histórico-culturais do Município;

g) Promover, organizar, manter pesquisas de ordem ambiental e de conservação do meio ambiente com o objetivo de preservação, estudos e divulgação e colaboração com outras entidades e órgãos, sem interferir ou sobrepor-se aos demais órgãos da administração municipal;

h) Manter, organizar e conservar exemplares da fauna e flora, exótica ou não;

i) Manter, organizar e desenvolver pesquisas com objetivo cultural e ou didático, de interesse do Município, com a aprovação do Conselho Curador.

Art.3º. A Fundação Cultural e de Pesquisas de Rio dos Cedros realizará seus objetivos através da administração da Prefeitura Municipal, com a instalação de novas unidades e espaços culturais de todos os tipos a esses objetivos, bem como sua manutenção, cabendo-lhe ainda realizar cursos, palestras, exposições, estudos, pesquisas, publicações, apresentações e atividades culturais.

Art.4º. A Fundação Cultural e de Pesquisas de Rio dos Cedros tem sede no Município de Rio dos Cedros, e elege o foro da Comarca de Timbó, para dirimir quaisquer dúvidas.

Art.5º. A Fundação Cultural e de Pesquisas de Rio dos Cedros, goza de autonomia administrativa, financeira e disciplinar.

Art.6º. A Fundação Cultural e de Pesquisas de Rio dos Cedros é constituída dos seguintes órgãos:

a) Conselho Curador;

b) Diretoria Executiva.

Art.7º. O Conselho Curador é o órgão supremo de função normativa e será composto de 11 (onze) membros, nomeados pelo Prefeito Municipal dentre pessoas de projeção nos meios educacionais e culturais, com reconhecido interesse no estudo, preservação e divulgação das tradições históricas, arquitetônicas, de pesquisa, culturais e artísticas do Município.

§ 1º. O Conselho Curador será composto por um (1) membro indicado e representando as entidades abaixo relacionadas, através de Decreto expedido pelo Prefeito Municipal:

1) Poder Executivo Municipal;

2) Poder Legislativo Municipal;

3) Representante da Diretoria de Educação e Promoção Social do Município de Rio dos Cedros;

4) Representante da Assessoria de Turismo e Desenvolvimento Econômico do Município de Rio dos Cedros;

5) Rotary Club de Rio dos Cedros;

6) Associação de Senhoras de Rotarianos de Rio dos Cedros (Casa da Amizade);

7) Associação Dom Bosco;

8) Conselho Comunitário de Comunidades Reunidas de Rio Rosina;

9) Jurce - Juventude Unida Riocedrense;

10) Clube de Mães Maria Auxiliadora;

11) Circolo Trentino de Rio dos Cedros.

§ 2º. O mandato dos membros do Conselho Curador é de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos.

§ 3º. Os membros do Conselho Curador não serão remunerados, sob pretexto ou forma alguma, sendo entretanto o exercício de mandato considerado serviço público relevante.

§ 4º. Na impossibilidade de escolha dos representantes acima ou na falta de indicação dentro do prazo de 30 (trinta) dias a partir da solicitação que será feita pelo Conselho Curador da Fundação, através de sua Diretoria, este indicará nomes de membros, preferencialmente de outras entidades do Município, identificadas com a Fundação, para compor o Conselho Curador.

Art.8º. A área de competência do Conselho Curador  e da Diretoria Executiva será fixada no Estatuto.

Art.9º. O patrimônio da Fundação Cultural e de Pesquisas de Rio dos Cedros será constituído:

a) Pelos imóveis e prédios que lhe venha a transferir a Prefeitura Municipal;
b) Pelos acervos da Biblioteca Pública Municipal, do Arquivo Histórico Municipal e pelos demais que venha a adquirir por compra ou doação;
c) Pelas doações, legados, subvenções que lhe venham a ser feitos ou concedidos;
d) Pelos bens e direitos que adquirir com os seus recursos.
§ 1º. Os bens e direitos da Fundação Cultural e de Pesquisas de Rio dos Cedros serão aplicados ou utilizados exclusivamente na consecução dos seus objetivos.

§ 2º. Extinguindo-se a Fundação Cultural e de Pesquisas de Rio dos Cedros, seus bens e direitos reverterão a entidade congênere existente no Município, excetuadas as doações ou legados recebidos com cláusula restritiva de direito de disposição.

Art.10. Os recursos de que a Fundação Cultural e de Pesquisas de Rio dos Cedros disporá para execução de suas finalidades são os advindos:

a) De rendas auferidas por serviços prestados a terceiros;

b) De dotações consignadas no orçamento do Município de Rio dos Cedros;

c) De créditos abertos em seu favor;

d) Do produto de operações de crédito, juros e rendas de bens patrimoniais;

e) Das doações e subvenções que lhe forem feitas ou concedidas pelo Governos Federal, Estadual ou Municipal e demais pessoas jurídicas de direito público ou privado, interna ou externa, ou por pessoas naturais;

f) De contribuições, rendas eventuais e quaisquer recursos que obtiver a outro título.

Art.11. O regime jurídico do pessoal da Fundação Cultural e de Pesquisas de Rio dos Cedros será o da Consolidação das Leis do Trabalho estabelecidos nos Estatutos as condições para admissão.

Art.12. As contas da Fundação Cultural e de Pesquisas de Rio dos Cedros serão submetidas à apreciação da Prefeitura Municipal até 60 (sessenta) dias após o encerramento de cada exercício financeiro, que coincidirá como o ano civil.

Parágrafo Único – Mensalmente, a Fundação Cultural e de Pesquisas de Rio dos Cedros levantará o seu balancete, enviando-o à Prefeitura Municipal.

Art.13. A Fundação Cultural e de Pesquisas de Rio dos Cedros gozará de isenção de impostos municipais e de todos os favores atribuídos à natureza dos seus objetivos.

Art.14. A Fundação Cultural e de Pesquisas de Rio dos Cedros terá sua estrutura e funcionamento regulados por Decreto do Executivo Municipal.

Art.15. O Orçamento Municipal consignará, anualmente, dotação própria específica para a Fundação Cultural e de Pesquisas de Rio dos Cedros, cujo montante não poderá ser inferior em cada ano, a consignação do exercício antecedente.

Art.16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 17 de Outubro de 2000.

OSVALDO OSTI

Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 17 de Outubro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.091, DE 17 DE OUTUBRO DE 2000.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES NO ORÇAMENTO VIGENTE.

OSVALDO OSTI, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no orçamento vigente, até o montante dos valores das dotações orçamentárias abaixo relacionadas:

01.01 – CÂMARA DE VEREADORES

01.01.001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais
2.000,00

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
2.500,00

3.1.3.1.0.0 – Remuneração de Serviços Pessoais
1.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
500,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
500,00

02.02 – ASSESSORIA JURÍDICA

03.09.043.2003 – Manutenção e Funcionamento da Assessoria Jurídica

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
500,00

03.01 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

03.07.021.2004 – Manutenção das Atividades Administrativas e Supervisão

3.2.5.1.0.0 – Inativos
5.000,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
120,00

03.02 – SECRETARIA DA FAZENDA

03.08.032.2005 – Manutenção das Atividades Financeiras e Orçamentárias

3.1.9.1.0.0 – Sentenças Judiciárias
4.300,00

15.82.492.2019 – Atendimento Hospitalar Médico Odontológico a Funcionários e Dependentes

3.2.5.5.0.0 – Assistência Médico e Hospitalar
4.000,00

04.01 – SERVIÇOS URBANOS

10.60.323.2006 – Manutenção dos Serviços Urbanos e Municipais

3.2.6.2.0.0 – Outros Encargos da Dívida Contratada
1.000,00

4.3.5.1.0.0 – Autorização da Dívida Contratada
3.200,00

10.60.327.2007 – Manutenção e Melhoramento da Iluminação Pública

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
9.000,00

11.62.346.2031 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico Industrial Comercial no Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
500,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
1.500,00

11.65.363.2026 – Apoio ao Desenvolvimento do Turismo no Município

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
1.700,00

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.88.538.2008 – Manutenção Melhoramento Conservação do Setor Rodoviário

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
1.290,00

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.42.188.2010 – Desenvolvimento Ensino Fundamental e Valorização Magistério

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
80,00

08.42.188.2025 – Manutenção da Secretaria Administrativa de Educação e Serviço de Ensino

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
630,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
920,00

08.42.427.2027 – Manutenção da Merenda Escolar no Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
6.500,00

08.47.239.2013 – Apoio Financeiro a Estudantes – Transporte Escolar

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais
4.000,00

05.02 – SERVIÇO DE ESPORTE E CULTURA

08.46.228.1005 – Construção Ampliação Reformas de Espaços Esportivos

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
26.000,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
500,00

4.2.1.0.0.0 – Aquisição de Imóveis
300,00

08.48.247.1003 – Atividades Promoções e Eventos Culturais – Festa Trentina

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
1.600,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
2.000,00

3.2.3.3.0.0 – Contribuições Correntes
6.000,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
500,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
500,00

05.03 – SERVIÇO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

13.60.326.2015 – Conservação e Melhoramento no Cemitério Municipal

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
1.000,00

15.81.483.2023 – Manutenção do Fundo Municipal da Criança e Adolescente

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
1.000,00

15.81.485.2016 – Manutenção do Clube do Idoso

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
1.700,00

06.01 – SECRETARIA DE FOMENTO AGROPECUÁRIO

04.14.080.2018 – Apoio a Produção Agrícola e Reflorestamento no Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
400,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
300,00

04.18.112.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários no Município

3.2.5.9.0.0 – Outras Transferências a Pessoas
1.700,00

04.18.269.1002 – Expansão da Rede de Energia Elétrica

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
2.000,00

TOTAL
96.240,00

Art.2º. Com a soma das anulações constantes do artigo 1º, ficam suplementadas as seguintes dotações orçamentárias:

01.01 – CÂMARA DE VEREADORES

01.01.001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
3.000,00

90.99 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99.99.999.2999 – Reserva de Contingência

9.9.9.0.0.0 – Reserva de Contingência
93.240,00

TOTAL
96.240,00

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 17 de Outubro de 2000.  

OSVALDO OSTI

Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 17 de Outubro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.092, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2000.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no orçamento vigente, até o montante dos valores das dotações orçamentárias abaixo relacionadas:

01.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO DOS CEDROS

13.75.427.2002 – Suplementação Alimentar, Gestante, Nutrição Criança

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
1.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
5.000,00

3.2.5.9.0.0 – Outras Transferências a Pessoas
2.000,00

13.75.428.1001 – Ampliação Melhoramento e Equipamento Unidade Sanitária

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
11.000,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
10.000,00

4.2.1.0.0.0 – Aquisição de Imóveis
400,00

13.75.428.2001 – Manutenção das Atividades do Fundo de Saúde

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
10.000,00

3.1.3.1.0.0 – Remuneração de Serviço Pessoais
3.000,00

3.1.9.1.0.0 – Sentenças Judiciárias
100,00

3.2.5.3.0.0 – Salário Família
500,00

3.2.5.5.0.0 – Assistência Médico Hospitalar
900,00

3.2.5.9.0.0 – Outras Transferências a Pessoas
600,00

3.2.6.2.0.0 – Outros Serviços de Dívida Contratada
100,00

3.2.8.0.0.0 – Contribuição Para Formação do Pasep
500,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente
5.600,00

4.2.5.0.0.0 – Aquisição Títulos Repres. Cap. Já Integralizados
200,00

4.3.5.1.0.0 – Amortização da Dívida Contratada
100,00

TOTAL
51.000,00

Art.2º. Com a soma das anulações constantes do artigo 1º, ficam suplementadas as seguintes dotações orçamentárias:

01.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

13.75.428.2001 - Manutenção das Atividades do Fundo de Saúde

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
5.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
19.000,00

90.99 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99.99.999.2999 – Reserva de Contingência

9.9.9.0.0.0 – Reserva de Contingência
27.000,00

TOTAL
51.000,00

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 14 de Novembro de 2000.  

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 14 de Novembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.093, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2000.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL “CRIANÇA FELIZ”.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. É declarado de utilidade pública o Centro de Educação Infantil Criança Feliz, mantido pelo Município de Rio dos Cedros, na rua José Odorizzi, nº 199, nesta cidade.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 24 de Novembro de 2000. 

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 24 de Novembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.094, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2000.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PROFESSORES DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL “CRIANÇA FELIZ”.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. É declarada de utilidade pública a Associação de Pais e Professores do Centro de Educação Infantil Criança Feliz, fundada em 05 de outubro de 1999, inscrita no CNPJ 04.064.212/0001-93, com sede na rua José Odorizzi, nº 199, nesta cidade.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 24 de Novembro de 2000. 

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 24 de Novembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.095, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2000.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no orçamento vigente, até o montante dos valores das dotações orçamentárias abaixo relacionadas:

02.01 – GABINETE DO PREFEITO

03.07.020.2002 – Manutenção e Funcionamento do Gabinete do Prefeito

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
990,00

04.01 – SERVIÇOS URBANOS

10.60.327.2007 – Manutenção e Melhoramento da Iluminação Pública

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
2.000,00

11.62.346.2031 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico Industrial e Comercial no Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
220,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
580,00

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.88.538.2008 – Manutenção Melhoramento Conservação do Setor Rodoviário

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente
140,00

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.42.427.2027 – Manutenção de Merenda Escolar no Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
1.000,00

08.45.216.2024 – Manutenção da Oficina de Ofício

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
1.840,00

05.03 – SERVIÇO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

13.75.428.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
19.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
3.000,00

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais
12.000,00

13.76.449.1012 – Ampliação da Rede de Esgotos Sanitários e Pluviais

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
30.000,00

15.81.485.2016 – Manutenção do Clube do Idoso

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
600,00

06.01 – SECRETARIA DE FOMENTO AGROPECUÁRIO

04.18.112.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários no Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
1.000,00

TOTAL
72.370,00

Art.2º. Com a soma das anulações do artigo 1º, ficam suplementadas, as seguintes dotações orçamentárias:

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.88.538.2008 – Manutenção, Melhoramento e Conservação do Setor Rodoviário

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
10.000,00

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.42.188.2010 – Desenvolvimento Ensino Fundamental e Valorização do Magistério

3.2.2.4.0.0 – Transferência a Instituições Multigovernamentais
10.000,00

08.42.188.2025 – Manutenção da Secretaria Administrativa e Educacional do Serviço de Ensino

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
3.000,00

05.03 – SERVIÇO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

13.75.428.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde 

3.2.1.4.0.0 – Contribuições a Fundos
20.000,00

90.99 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99.999.999.299 – Reserva de Contingência 

9.9.9.0.0.0 – Reserva de Contingência
29.370,00

TOTAL
72.370,00

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 30 de Novembro de 2000.  

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 30 de Novembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.096, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2000.

DISPÕE SOBRE O ESTÁGIO DE ESTUDANTES JUNTO A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica autorizada a Administração Municipal de Rio dos Cedros a aceitar como estagiários, alunos regularmente matriculados e que venham frequentando, efetivamente, e com bom aproveitamento, cursos vinculados à estrutura do ensino público e particular, nos níveis superior, profissionalizante, 2º grau e supletivo.


§ 1º. O estágio deverá verificar-se em unidades que tenham condições de proporcionar experiência prática ao estudante.


§ 2º. Os estágios devem proporcionar complementação do ensino e da aprendizagem, a fim de se constituirem em instrumentos de integração, em termos de treinamento prático, de aperfeiçoamento técnico-cultural, científico ou de relacionamento humano.

Art.2º. O estágio, independentemente do aspecto profissionalizante, direto e específico, poderá assumir a forma e atividade de extensão, mediante a participação do estudante em empreendimentos ou projetos de interesse social.

Art.3º. A realização do estágio dar-se-á mediante termo de compromisso celebrado entre o estudante e o município, com interveniência obrigatória da instituição de ensino.


Parágrafo Único – Os estágios realizados sob a forma de ação comunitária estão isentos da celebração de termo de compromisso.

Art.4º. O estágio não cria vinculo empregatício de qualquer natureza, podendo o estagiário receber 01 (um) salário mínimo por 20 (vinte) horas, ou, 02 (dois) salários mínimos por 40 (quarenta) horas semanais, devendo o estudante estar segurado contra acidentes pessoais.

Art.5º. A jornada de atividade em estágio, a ser cumprida pelo estudante, deverá compatibilizar-se com o seu horário escolar e com o horário da parte em que venha ocorrer o estágio.


Parágrafo Único – Nos períodos de férias escolares a jornada de estágio será estabelecida de comum acordo entre o estagiário e o município.

Art.6º. O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art.7º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotação própria, prevista no orçamento vigente, suplementada caso haja necessidade.

Art.8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 05 de Dezembro de 2000. 

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 05 de Dezembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.097, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2000.

ALTERA O ARTIGO 2º DA LEI Nº 874, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996, E RATIFICA A APROVAÇÃO DE LOTEAMENTO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica alterado o artigo 2º da Lei nº 874, de 20 de dezembro de 1996, que passa a ter a seguinte redação:

Art.2º. .......................

A) ...........................

1. Uma faixa de terras, que se inicia no lado par da Rodovia Municipal RCD-410 e segue na direção norte por 501,25 metros, pelo lado esquerdo, contendo a área de 6.247,70 m², a qual passa a denominar-se Rua das Sibipirunas;

2. Uma faixa de terras, que se inicia no lado par da Rodovia Municipal RCD-410 e segue na direção leste por 174,65 metros, pelo lado esquerdo, até encontrar a Rua das Sibipirunas, contendo área de 2.087,40 m², a qual passa a denominar-se Rua dos Plátanos;

3. Uma faixa de terras, que se inicia no lado impar da Rua das Sibipirunas e segue na direção oeste por 147,11 metros, pelo lado esquerdo, contendo a área de 1.584,35 m², a qual passa a denominar-se Rua das Estremosas;

4. Uma faixa de terras, que se inicia no lado par da Rua das Sibipirunas e segue na direção sul por 418,05 metros, pelo lado esquerdo, contendo a área de 4.969,40 m², a qual passa a denominar-se Rua das Figueiras;

5. Uma faixa de terras, que se inicia no lado par da Rua das Sibipirunas e segue na direção leste por 173,41 metros, pelo lado esquerdo, contendo a área de 2.275,35 m², a qual passa a denominar-se Rua dos Ipês;

.

12. Uma faixa de terras destinada ao alargamento da Rodovia Municipal RCD-410, com largura de 6,50 metros e extensão de 671,45 metros na direção oeste, pelo lado esquerdo, contendo a área de 4.383,90 m²;

B) ......................

71. O lote nº 71 (setenta e um), situado do lado impar da Rua das Figueiras, com a área de 1.252,45 m².

Art.2º. Fica ratificada a aprovação do Loteamento denominado VIVENDAS DO PARAÍSO, conforme Lei nº 874, de 20 de dezembro de 1996, e alterações posteriores.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 05 de Dezembro  de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 05 de Dezembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.098, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2000.
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2001.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e a  seguinte Lei:

Art.1º. O Orçamento do Município de Rio dos Cedros, compreendendo os Poderes Legislativo e Executivo, o Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN e o Fundo Municipal de Saúde para o exercício financeiro de 2001, discriminado nos anexos integrantes desta Lei, Estima a Receita e Fixa a Despesa em R$: 4.642.800,00 (Quatro Milhões Seiscentos e Quarenta e Dois Mil e Oitocentos Reais).

Art.2º. A Receita da Administração Direta, será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras receitas, na forma da Legislação em vigor, com o seguinte desdobramento:

RECEITAS CORRENTES


Receita Tributária..........................................................
R$:        522.700,00


Receita Patrimonial.......................................................
R$:          10.100,00


Receita Agropecuária....................................................
R$:            8.200,00


Receita de Serviços.......................................................
R$:          15.000,00


Transferências Correntes...............................................
R$:     3.085.600,00

Outras Receitas Correntes..............................................R$:        154.500,00


SUB-TOTAL................................................................
R$:     3.796.100,00

RECEITAS DE CAPITAL


Operações de Crédito.....................................................R$:               300,00


Transferências de Capital...............................................R$:        350.000,00


SUB-TOTAL................................................................
R$:        350.300,00

TOTAL.........................................................................
R$:     4.146,400,00

Art.3º. A Despesa fixada, da Administração direta observará a programação constante dos inclusos anexos, por unidades orçamentárias, como segue:


01.01 – Câmara de Vereadores......................................R$:          92.000,00


02.01 – Gabinete do Prefeito.........................................
R$:          79.800,00


02.02 – Assessoria Jurídica............................................R$:          15.800,00


03.01 – Diretoria de Administração...............................R$:        208.000,00


03.02 – Diretoria da Fazenda.........................................R$:        374.900,00


04.01 – Serviços Urbanos.............................................
R$:        363.400,00


04.02 – Serviço Rodoviário Municipal..........................R$:        875.400,00

05.01 – Serviço de Ensino.............................................
R$:     1.315.100,00


05.02 – Serviço de Cultura e Desporto.........................
R$:          71.900,00


05.03 – Serviço de Saúde e Assistência Social..............R$:        312.000,00


06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário................
R$:        224.100,00


99.99 – Reserva de Contingência..................................
R$:        214.000,00

TOTAL.........................................................................
R$:     4.146.400,00

Art.4º. A Receita do Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN, será realizada na forma da Lei, com o seguinte desdobramento:

RECEITAS CORRENTES


Receita Patrimonial.......................................................
R$:        130.000,00


Transferências Correntes
..............................................
R$:          70.000,00


SUB-TOTAL................................................................
R$:        200.000,00

TOTAL.........................................................................
R$:        200.000,00

Art.5º. A despesa do Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN, observará a programação constante dos inclusos anexos, por unidade orçamentária, como segue:

01.01 -  Fundo Municipal de Seguridade Social do Município de Rio dos Cedros

 ATIVIDADE – 2001

 Manutenção do Fundo Municipal de Seguridade 

 Social de Rio dos Cedros..............................................R$:        182.200,00

 ATIVIDADE – 2999

 Reserva de Contingência..............................................
R$:          17.800,00

TOTAL.........................................................................R$:        200.000,00

Art.6º. A receita do Fundo Municipal de Saúde, será realizada na forma da Lei, com o seguinte desdobramento:


RECEITAS CORRENTES


Receita Patrimonial.......................................................
R$:               200,00


Receita de Serviços.......................................................
R$:          20.000,00


Transferências Correntes...............................................
R$:        276.200,00

SUB-TOTAL................................................................
R$:        296.400,00

Art.7º. A despesa do Fundo Municipal de Saúde, observará a programação constante dos inclusos anexos, por unidade orçamentária, como segue:

01.01 - Fundo Municipal de Saúde – Rio dos Cedros

ATIVIDADE 2001

Manutenção do Fundo Municipal de Saúde..................
R$:        261.400,00


ATIVIDADE 2002

Suplementação Alimentar, Gestantes e Nutrição 

de Crianças....................................................................R$:            6.000,00

Projeto 1001

Ampliação Melhoramento e Equipação de Unidades

Sanitárias.......................................................................R$:          10.200,00

ATIVIDADE 2999

Reserva de Contingência...............................................R$:          18.800,00


TOTAL.........................................................................R$:       296.400,00

Art.8º. O Poder Executivo é autorizado a tomar as medidas necessárias para ajustar o fluxo dos dispêndios ao efetivo comportamento da arrecadação, ao longo do exercício financeiro.

Art.9º. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I – Realizar operações de crédito, ainda que por antecipação da receita, limitado o valor das primeiras ao disposto no artigo 167, III, da Constituição Federal;


II – Abrir crédito suplementar até o limite de 30% (trinta por cento) da despesa fixada nesta Lei, a conta dos recursos de que trata o artigo 43, parágrafo primeiro da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;


III – Abrir crédito suplementar correspondente a aplicação de receitas vinculadas até o limite do excesso de arrecadação efetivamente realizado, sobre a respectiva previsão orçamentária.

Art.10. A reserva de contingência será destinada, por ato do Poder Executivo, a suprir insuficiência nas dotações orçadas, não se incluindo, no limite previsto no artigo 9º - parágrafo II, as suplementações feitas com a utilização dos seus recursos.

Art.11. A Reserva de Contingência do orçamento da Administração Direta, não poderá ser inferior a 5% (cinco por cento) e nem superior a 15% (quinze por cento) da receita corrente líquida, sendo destinada a cobrir passivos contingentes, bem como suprir deficiências imprevistas quando da execução do orçamento.

Art.12. O Poder Executivo poderá firmar convênio com outras esferas de governo, visando desenvolvimento do programa de governo, desde que autorizado por Lei específica, aprovada pela Câmara Municipal, sendo que os recursos a serem utilizados para custeio deste convênio constem no orçamento anual do Município.

Art.13. Revogam-se as disposições em contrário.

Art.14. Esta Lei entra em vigor em 1º de Janeiro de 2001.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 13 de Dezembro de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 13 de dezembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.099, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO CONSELHO COMUNITÁRIO DE COMUNIDADES REUNIDAS DE RIO ROSINA – RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a  conceder  a  CONSELHO COMUNITÁRIO DE COMUNIDADES REUNIDAS DE RIO ROSINA – RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$: 18.000,00 (Dezoito Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do valor, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei,  correrão  por  conta de dotação própria a serem consignadas no Orçamento de 2.001, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 13 de Dezembro de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 13 de dezembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.100, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2000.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a  conceder  a  ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$: 80.000,00 (Oitenta Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do valor, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei,  correrão  por  conta de dotação própria a serem consignadas no Orçamento de 2001, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 13 de Dezembro de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 13 de dezembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.101, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2000.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, Á FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a  conceder  á  FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$: 80.000,00 (Oitenta Mil Reais), em cumprimento ao que determina o artigo 19 da Lei Municipal nº 326, de 13 de janeiro de 1987.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida mensalmente em 12 (doze) parcelas, conforme a capacidade financeira do Município.

Art.2º. As despesas para a execução desta Lei,  correrão  por  conta do Orçamento de 2001, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 13 de Dezembro de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 13 de dezembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.102, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APP – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PROFESSORES DA ESCOLA MUNICIPAL RIO CUNHA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  à  APP – Associação de Pais e Professores da Escola Municipal Rio Cunha da localidade de Rio Cunha, uma subvenção social no valor de até R$: 600,00 (Seiscentos Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta do Orçamento de 2001, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 13 de Dezembro  de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 13 de dezembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.103, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2000.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER REPOSIÇÃO SALARIAL PARCIAL DE ÍNDICE INFLACIONÁRIO A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2001.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica concedido reposição salarial parcial de índice inflacionário a partir de 1º de Janeiro de 2001, em 5% (cinco por cento):

· Os valores do Quadro de Referência do Vencimento dos Anexos I, II, III, IV, V, VI e VII da Lei Complementar nº 001/91 e suas alterações;

· Os salários do pessoal contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;

· Os proventos de aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria consignada no Orçamento de 2001.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 13 de Dezembro de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 13 de dezembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº  1.104, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR TERMO DE COMPROMISSO ENTRE A 4ª COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO E A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar Termo de Compromisso entre a 4ª Coordenadoria Regional de Educação e a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, com o objetivo da cooperação técnica, pedagógica, material e financeira entre a Coordenadoria, através do Centro de Educação de Jovens e Adultos em Blumenau – CEJA e a Prefeitura, com vistas a garantir a implantação e manutenção da Unidade Descentralizada, em nível Fundamental e Ensino Médio.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento de 2001.
Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 13 de Dezembro de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 13 de dezembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI Nº 1.105, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2000.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  à Associação dos Servidores Públicos Municipais de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 1.500,00 (Hum Mil e Quinhentos Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 13 de Dezembro de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 13 de dezembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

LEI N º 1.106, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular no orçamento vigente, até o montante dos valores das dotações a seguir demonstradas:

01.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO DOS CEDROS

013.075.427.2002 – Suplementação Alimentar, Gestante, Nutrição Criança

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
600,00

13.75.428.2001 – Manutenção das Atividades do Fundo de Saúde

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
5.500,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
5.000,00

3.2.5.9.0.0 – Outras Transferências a Pessoas
   400,00

TOTAL
11.500,00

Art.2º. Com a soma das anulações do artigo 1º, fica suplementada a seguinte dotação orçamentária:

01.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

13.75.428.1001 – Ampliação, Melhoramento e Equipação de Unidade Sanitária

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente
11.500,00

TOTAL
11.500,00

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 21 de Dezembro de 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 21 de dezembro de 2000.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Chefe de Gabinete

